
r.!*!{,!r

r'81
r§qry$r rco

FI b
t-v

lubrlcâ

LOTE 06

QUANT.L()'tE

6

6

TOTAL (R$)

R5 15.089,28

Rs 7.209,32

Rs 41.132,00

6

UN ID.ADf UNTTARIO (R§)

rocÃo 04 BocAs coM
AcENDEDoR AUToMÁÍrco
FoGÃo 04 BocÂs coM
AcENoEooR autouÁtrco, con
BRANcA, TrPo A cÁs GLP, M€sA

DE Aço rNox. GARANTTA MÍN|MA

DE 01 ANO.

I'f T]M r)ESCRIÇAO

16

Unidade Rs 1.00s,s8

FoGÃo 06 BocAs coM
AcENDEDoR AUToMÁTrco, coR
BRANCA, Ítpo A GÁSGLP, M€sA

DE Aço rNox. GaRuÍta uÍNruA
DE 01 ANo Fo6Ão 06 BocAs com

acendedor automático, cor
bÍãnca, tipo a gásGLP, mesa de

aço inox. Garântia mínima de 01

a no.

4

Unidãde

Fogão doméstico, 5 bocas,

âcendimento âutomático e mesa

em inox. Fogão 5 bocas bÍanco
com Acêndamento Automático e

Mesa lnox

28

U nidade

Rs 1.802,33

Rs 1.469,00

togão industrial de 4 bocas, com
forno, queimadores de alta
pressão, estrutura em aço e
grelhas êm ferro fundido. FOGÂO

INDUSTRIAL DE 4 BOCÁS COM

FORNO , QUEIMADORES

FRONTAIS. -CHAMA TRIPL,A COM

CONÍROLE INDIVIDUAL OAS

CHAMAS INTERNAS E EXTERNAS. .

QUTIMAOORES ÍRASEIROS

CHAMA DUPLÀ- . MESA ESMALTE

ÁNTIADERENTE QUE FACILITA A
IIMPEZA, -6RADES F

QUEIMADORES DA MESA DE

FERRO FUNOIDO INJETOR DE

aÁs HoRtzoNTAL. -BANDüA

coLEroRA DE REsíouos - GRÂDE

PANELEIRA OE CÂNTONEIRA DE

.1

U nidade

6

Rs 2.6Os,88 Rs 1s.635,28

PREFCmTIÂ MUrtopÂL D[ |có - cl
Rla llidio §mpaio, 2131- Centro - C€P: 6:1.430{00 - tcó\C€

CNPJ: 07.669.682/@01-79 - rEL: (88) 3561-1508
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FORNO MICROONDAS, MATERIAT

AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 27

LTS FOSNO MICROONDAS,

MATTRtAt- AçO TNOXIDÁVÊL,

CAPACIOADE 27 LTS, POTÊNCIA

90o, VoLÍAGEM fiA/2a0,
CÂRACTERíSÍICÀS ADICIONAIS

TRÁVA DE SEGURÂNçA

ETETRÔNICA, COR BRANCA,

FUNçÕES GR'LL,

DESCONGELAMENTO, AUTO.

AQUECIMENTO, GRATINÀR E

DOURAR,

KIT CARRO FUNCIONAL PARA

LTMPEZA, BArDE 30/501 MOP

PLACA PÁ. KIT CARRO FUNCIONAL

PARA LIMPEZA - Conjunto para

serviços de limpeza composto por

cârro funcional, balde com

capaaidade aproximada entre 30 e

50 litros, mop, placa sinaliradorâ ê

pá coletora, destinado ao apoio e
organização das atividades de

higiênização.

Rs 874,í Rt 6.996,32

R9 9.í1,s0

ôô

6

ô 8

Unídade

Rs 1.908,30

LIQUIDIFICAOOR 3 VELOCIDAOES,

FUNçÁO PULSAR, FUNçÃO

ÂUTOTIMPEZA COM CAPACIOADE

DE AÍÉ 1,4 LITROS, 220 VOLTS.

Unidade

Unidade

15

fis 130,M R§ 1.956,60

IIQUIDITICADOR INDUSTRIAI

CÁPACIDADE PARA 6 IITRO;
LIQUIDIFICâDOR INDUÍRIAI,
CAPACIDADE PARA 6 LITROS, COM

coPo EM AçO TNOXIDÁVEL ArSr

304 POLIDO, R€VESTIMENTO DO

GABINETE EM ALUMINIO POLIOO,

POTENCTA 1/2 CV, TENSÂO 220

VOLTS,

59

Unidade Rs 1.471,07 R5 86.793,13

PiÊrÉmJiÂ Mut{toPA! oE lcó - ct
Rua llidio Sômpaio, 2l3L - Centro - C€P: 63,43{}000 - ló\Ct

CNP.,: 07.669.682/0001.79 - TEI: (8t) 3561-1508

(1(

ioço -ÊsTRUTURA o, 
I

iCAMTONETRAS DE AçO - PUXADOR 
I

loo ronruo DE PVc GARÂNTIa I

I 
r*,rirrrva, 12 MEsEs. 
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MU LTIPROCESSADOR OE

ÂLIM€NIO§ MULTIPROCESSADOR

ÂLIMENTOs, MATERIAL:AÇo

rNox/ALUMíNrO, 4 UTROS,

FUNÇÃO:PU§AR (CORTAR,

ÍATIAR, RATAR, MOER,

MrsruRAR), PoTÊNCIA:1/2 CV OU

1200 w. TENSÃO: 220 V OU

EIVOLT, VELOCIDADE MÁXIMA DE

ROTAÇÃO 3500 RPM,

PROFUNDIDADE MÍNIMA 31 CM,

CARACTERí5-TICÂS

ADICIONAIS:CONJUNTO DE 06 A

10 DISCOS, 5 TATIADORES,

SISTEMA DE TRAVA DÉ

SEGURANÇA.

Unidade Rs rss,49 Rs 9.484,89

61

t0 51

5anduicheira êlétrica, 650W,

capacidade parã 2 sanduiches e

acabamênto nâ cor branca

SANDUICHEIRA ELÉTRICA

Equipamento para píep3ro de

sanduíches, com estrutura em

plástico resistente, pôtência

aproximada de 650 W, tensão de

230 V, cor branca, capacidade
para preparo de até 2 sânduíches

simultaneamente e dimensões

aproximadas de 232 x 106 x 251

mm. Unidade R5 877,80

VALOR GERAL 366.485,54 (TREZENTOS E SE§SENTA E SEIS MIL QUATR(rctrNTOS E OITf,NTÂ E
CTNCO R-EÁIS f, CINQUf,NTA f, QUATRO CEI{TAVOS).

PiE'ÉÍn.TA MUI{IOPAI D[ KÓ. CE

Rua llidb S.mpâio,2131- cêntro - CEP:63.430-000 tó\CE
CNPJ: 07.669.682/0@1-79 ' TEt: 188) 3561-1508

6 tl 5

Unidade Rs 3.348,42 R5 170.769,42

Rs 175,56

r rrxErRa rNox coM C^PAoDADE

] , or 20 LITROS LlxElRA lNOx COM ]

]t .APAcTDADE DE 20 LrrRos, TrPo

Inroal L
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RubÍica

LoTE rI'E)t DESCRIÇAO

l,oTE 07

QtiÀNT.

1

l.'-'-._+=--!Í-

l

Smart ry LED/QLED de 43

polegadas ou supeÍior, com Wi-Fi,

HDMI, USB e rêsolução Full HD ou

4K. Televisor - Tipo: Smaí TV LaD

ou QL€D. Tamanho: Mínimo 43
polegadas. Resolução: Full HD ou

4K. Conexões: Mínimo 2x HDMI,

1x USB, Wi Fi integrado.

SMARTPHONE COM 128G8 DE

ARMAZENAMENTO, MÍNIMO OE

4GB 0E RAM. Smartphone com

t28GB de aímazenamento, tela
de no mínrmo 6 polegadas,

mínimo de 4GB de RAM, suporte
para dual chip. batêria de

soOOmAh ou mais, tecnologia 4G

ou superioÍ, sistema operacional
Android, e qualidade comparável

ou superior a marcas como

Samsung, Xiaomi e Motorola.

TELEVISÃO . SMART TV A CORE§

FULL HD, 50 POIEGADAS

TILEVISÃO , SMART 1V A CORES

FULL HD, CONVÊRsOR

INTEGRADO DTV, TEL,A PI.ANA

WIDESCREEN,DE 50" POLEGADAS

ou suPERloR, coM RESoLUçÃo

192OX1O8O {FULL HO), FUNçÕES

ON/OFF,TIMER/5LEEP TIMER,

SIOQUEIO DE CANAIS, GUIA DE

PÊOGRAMAS, MENU NA ITLA,

§OM EsTÉREO, COM§ENSOR DE

LUMTNOSTDADE E ARC (ÁUDIO

BETURN CHANNEL}, COM NO

MíNIMo 3 ENTRADAS HDMI,

IENTRAOA VÍDEO COMPOSTO

TRASEIRA T 1 LATERÂI, 1

ENTRAOA ÁUDIO ANALÔGICO, 2

ENTRADAS RF, 1ENTRAOA

ETHERNET; COM NO Mí§IMO 1

4

TOTÂ.L (RI)

Rs s.s93,32

4

T

l,
7

I

UNITARIO (RS)L 
j:\* 

I IIADI

Unidade Rs 2.664,78

Unidade Rs 1.398,33

Unidade Rs 3.074,s8

1

R9 10.6s9,12

Rs 3.074,s8

PRETEÍÍURÂ MU'{ICIPAT OE Eó. CE

Rua llidio Sàmpeio, 2131 -Centro , CtP: 63.430400 - lcó\C€
CNPI: 07.669.682/0@1 79 rEL: (8E) 3561,rso8
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SAíDAs USB, 1 SAíDA

ÁuDro/FoNE DÊ ouvrDo, 1 sAíoA
Áuoroorcrtal, srsrEMA DE

CORES PAL.M, NTsC, E PAL.N,

CONTROLE REMOIO PADRÀO,

VOLTAGEM BIVOTÍ,CONsUMO

APROPRIADO D€ 0,3 WAÍTs EM

STAND BY E 140 WÀTTs EM U§O,

GARANTIA MíNIMA DE 12MESES,

MANUAT EM PORTUGUÊS. SRÂ§IL

E ACOMPANHAOA DE SUPORTE

PARA PAREDE,

ry LCD 32 POLE6ADÀ5 IULI HD

7 5

Rs 8.976,42

Tv LCD 40 POLEGADÀs FULL HD.

W LCO 40 POLEGADAS ÊULL HD,

COM DECODIf ICAOOR PARA TV

DIGITAL EMBUTIDO (DTV), 3

ÉNTRADAS HDMi, §NTRÂDA US8,

ENTRÂDA PC. COM CONTROLE

REMOTO UNIFICADO COM

W/DVD, MENU EM PORTU6UÊ5

(BRASrr), BrVOtl {110 E 220

volTs). EMSALAGIM COM 01

UND. INFORMAÇÔE5 DO

FABRICÁNTE, MANUAL DE

INSTRUçÕES ÊM PORÍUGUÊS E

PRAZO DE GARÂNTIÂ. Rs 4.026,78

VALOR GERAL 32330J2 (TRINTA E DOIS MIL, TRI,ZENTOS E TRINTA REATS O VINTE E DOIS
CENTAVOS),

PREFEMJRA MUNICIPAI. DE ICó. CT

Rua l,idio sàmpab,2131 - Centro'CEP: 63.430-000 ',co\CE
CNP,: 07.669.682/om1-79 - ÍÊL: (88) 3561-1508

Unidade Rs 1_496,07

U nidade

2

Rs 2.013,39

I

I

l

l

I

I

I

I

I

I

TV LCO 32 POLEGADAs FULL HD, 
I

coM DEcoDrtrcÂDoR PARA TVI

| | DTGTTAL EMBUT|DO (Drv), 3 i

| | 
erurnros HDMI, ENTRADA usB, 

I

I IENTRADÂ PC. COM CONTROLE 
Ii lnruroro uNlFrcADo coM I

l* lrv/ovo, MENU EM PoRTUcuÊsl

I i (BRAstL). slvolr (110 E 220 
I

I lvoLrst EMSALAGEM coM 01 I

I I u"o .TNFoRMAÇôEs Do I

j 'raanrcalre, MANUAL DE 
I

I lrNsrRUÇôEs EM PoRÍuGUÊs E I

I lenazo 
DE GARANTA 

I

6

I
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TERMINAL DE

AUTOATENDIMENTO EMISSOR DE

SENHAS C/ VISOR 8 POLEGADAS L

IMPRESSORA IÉRMICA DF

SENHAS PAINEL DE SENHAS TV;

Mensagens personalizadas;

Exibição de hoÍa; Exibição do

logotrpo da sua empresa; Corês

peí5onali2áveis; Aviso sonoro com

sistema Fala senha (VOZ);

lndicação de senha e setor que o

usuário deve comparecer;

Multipainéis sincronizados; §xibe

a mesma senhãs €m vários

parnéis; Multipaineis

independentes - txibe a senha em

painel especifico pàra cada setor;

Histórico de chamedas - Exibe as

ultrmas 5 senhas chamadas;

Espaço multimidia - YouTube e
arqutvos locais de vídeo; PAINEL

DO ATENDENIE: Multi dispositivo
- O painel do atêndente pode ser

acessado em qualquer dispositivo

como Tâblet, PC, Notêbôôk ou

SmartÍone desde que estejam

€onectados na mesma rede e

po§suam um navegador de

internêt como Googlê ChroÍne,

Mozilla FiÍefox, Microsoft Edge,

lnteínet Explorer etc; Multi
atendente - Permite o cadastro de

váÍios atendentes; Multi setoÍ
Ao fazer login no sistema, o

atendente seleciona o setor para

realizar a châmada das senhas,

dessa forma ele consegue

visualirar apenas as senhas que

aguardam atendimento do setor

Rs 8.725,01
lt

L()TE ITE }I DESCRIÇÁO QtiANT. UNIDADI UNITARIO (RS) TOTAL (RS)

Unid:rle
Rs 8.725,01

PRTÉMJÂÂ MUXIOP^I' O€ rcô. CT

Rua llidio S.mpaio. 2131 - CentÍo - CEP: 63.43ô-ü10 - lcó\Ct
CNPJ: 07.669.682,/mO1-79 - rEt: (88) 1561-1508

LOTI 08
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selecionado; ldentificação do i

setor - Ao selecionar o setoí, o
usuário pode nomear o lôcal quãl

fará o atendimento para que o
pâinel d€ sênhas êxiba ô lôcal

onde o €liente deve comparecer
para ser atendido. Ex. Salâ 01,

Consultório 01, Box 01, Mesa 01,

eníim você é quem nomeia o locâl

de âtendimento de acordo com

sua necessidade; Chamada de

senha (Automática) - Opção para

o sistema fazer a châmada de

torma automética, priorirando as

senhâs preÍerências,

independente da ordem. E após

finalizar o atendimento
preferencial chamará a próxima

senha normal; Châmada de senha

{Sequencial) - Opção para o

s,stema fa2ê. â chamada de forma

sequência independente da

prioridâde das senhas; Chamâdâ

de senha (Personalizada) - Opção
para que o âtendente faça a

chamada de forma personâlizada.

informando o setor, a senha ou

até mesmo o nome do paciente

para que senha exibido no paínel

de senhas; Repetir ultima senha -

opção paÍa ser exibida a última

senha chamada em casos que o
cliente não compareça para ser

atendido; ldêntificação do cliente
- O ãtendente pode registrar no

srstema o nome ou âlgumã

observação dô cliente para que os

demais setores possam visualizar

a ,nformação no sistema;

ldentificação do serviço - O

atendênte pode reBistrâr no

sistema o serviço quê o cliêntê
está buscando, dessa íorma você
pode gerar Íelatórios orSanizados

irr O

7b»
o

PREFEÍTUR/I MUÍ{rcPÂI OT ICó. CÉ

nuá llidio Sâmpaio, 2131 ' Centro " CEP: 63.430'«)0 - lcó\CÊ

CNPr: 07.669.682/0@l-79' Ítr: (8al 3561-1508
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por tipos de serviço§ que seus

clientes procuram na sua

empÍesa; Finali:ação do

atendimento: O atendente pode

transfêíií o atendimento para

OutÍo setoÍ, cancelar o

atendimento ou finalizar o

atendamento para poder chamar a
próxima senha. t STATíSTICAS E

RELATÓRIO5 EM TTMPO REAL.

Total de Atendimentos; Senhas

Emitidas por QR Code; Tempo

médio de Espera; Setor mais

Requisitado; Senhas emitidâs por

dia da semana; Tempo médio de

espera por dia da semana; Tempo

mádio de atendimento por dia da

semana; Evolução no uso dâ

senha sem pâpel; Quantidade de

atendimentos por hora;

Quãntidade de atendimentos por

diâ do mês; Relatórao de âuditoriâ
por período com todas as

informãções do atendimento na

sua empÍesa. Especificações:

Sistema ôperacional Fire OS 7i

MemoÍia RAM: 2 GB;

AÍmâzenamênto: 32 GB;

Capacidade máxima de

Armazenamento: 1 TB;

Conectrvidade: Bluetooth, USB-C,

Wi-Fi; Versão do bluetooth: 5;

Tamanho da tela: 8'' multi-touch;
Resolução de tela máxima: 1920
px x 1200 px; Processador: Quad

Coíe de 2.0GHz. Dimensões:

AltuÍa 16 cm x Largura 34 cm x

PÍoíundidedê 28 cm, Peso: 1,8 kg;

Material: Aço carbono com
píntura preta brilhant€ e

âcabamento em PS cristal; Chavês

para acesso ao visor e

compartimento de impressão.

Especificações da lmpressoía

..
ir
o

PREÍE'TUNA MUÍ{IOPAI. DE Êó. CT

flua llirio Sampãlo, 2131 - Centro - CEP: 63.43GOOO - lcó\Ct
CNPr: 07.669.682/m1 79. TEL: (8a) 1561-150E
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térmica: Conexões: Etherneu

Velocidade de impressão:

20Omm/s; Corte: Guilhotina

automáticâ; Bobina suportada:

80mmx40m; Vida útil do cortador:

1,5 milhão de cones; Vida útil do

cabeçote: 15o Km; DPI Resolution:

203j Bivolt (710/220l..

vALoR Gf RAL 8.725.01 (OIT() MrL SETECI,NTOS f. \'INTE E CINCO Rf,AIS f. UM C[,NTAVO§).

Rs 1.409,40

q

t.oTE {l!)

UNIDÀDO rlNrTiiRro(R§) TOTAL (R§)I,OTE

Trênâ laser diBital com alcance de

âté 50 metÍos, medição de

distáncia, área e volume. TRENA

LASER: Alcance de 50 metÍos:

mais do que o suficiente pârâ

residêncías, espaços comerciais ê

ate galpões; Cálculo de áreas e

volumes: as medições mais usadas

feitas na hora, sem Íazer contas,

Medir alturas: possível mesmo em

locais de difícil acesso; Acesso a i

histórico das últimas 10 medições;

Dimensõês do produto: 12,6C x

6,51 x 15,94 centímetros;

Voltagem: 1,5 Volts; Potência em

watts: L watts; Componentes

incluÍdos; l Trena Laser, 1 Manual

de instruções, 1 Certificado do

fabricante, 2 pilhas AAA, 1 Bolsa

de proteção.

QUANT.

1 4

ITf.M T,ESCRIÇ ()

Unidade R5 352,3s

I

Trena longa de fibra de vidro, 100

metros, com caixa resistênte e

graduâção em mm/polegadas.
ÍRENA LONGA DE FIBRA 1OO

METROS - Írenâ com fita em fibra
de vidro de 10O mêtros de

-,1

4

Unidadê R5 157,54 Rs 630,r6

PRE;E]ÍURÂ IÂU!'ICIPAI DE lcó. CT

Rua llidio Sempeio, 2131 'Cent.ô - CfPr 63.430"000- ló\C[
cNPJ: 07.669.682/0001-79 - rE!: {88) 3551-1508
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comprimento, caixa em mâteÍial
ABS de alta resistência, resistente
à água e vaÍiações de
tempeÍatura, com grâduação êm

milimetros e polegadas, manivela
para recolhimento da fita, ponta

metálica e cabo eÍgonômico para

melhor utilização.

VÀLOR (;ER{L 2.03956 (DOIS NIIL, Tf,INTA f, NO\'E R-EAI§ E CINQUENTA f, SEIS Cf,NTAVOS).

LOTI l0

LOTf, DESCRTÇAO

Rs 1.rA1,2 5

0

I

I

0

QtrANT. I]NIDADEITÍ]M UNTTARTO (RS) TOTÀL (RS)

t ]N IDADT,

R5 296,2s

lVêntilador de coluna 40 cm,

i 140w, 3 velocidãdês, 6 pás, com

a.iuste de altuÍa e oscilação.

VENTILAOOR DE COTUNA TIO CM -
V€ntilador de coluna com hélice

de 40 cm, potênciâ âproximada de

140 w,6 pás, 3 velocidades,

coluna com ajuste de altura,
inclinação regulável e função

oscilante. Disponível nas ten5ôes

727 v oü 220 V, com acabamento

oas cores pretâlprâta.

VENTILADOR DE COLUNA, 60 CM,

PRFTO VENTITADOR DE COIUNA,

60 CM, PRETO, COM GRÀDE

REMOVÍVEL, BIVOLT. POSSUIB

oscr.ÂçÃo PARA DTRETTA E

ESQUERDA, POTÊNCIA: 1/4CV

220 V; D|ÂMETRO DA HÉL|CÊ: 55

CM"; RPM: ,4OO MÁXIMA;

ÍENsÂO:BTVOLÍ; VELOCTDADE

REGUúVELI CQUIPADO COM

PROTETOR TÉRMICO.

10 UN II)ADI:

R5 415,43 Rs 4"154,30

PRtFEmri MUaIE?AI O€ rcó - cE
Rua llidio $mpaio, 2131 - Centro - CtP: 53.43GOO0 . lcó\CÉ

CNPJ] 07.669.682/@01'79 - TEI: (88) 3561-1508
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EMBALAGEM COM INFORMAçÔE5

DO FABRICâMTE, MANUAL DE

. INSTRUçÔEs EM PORTUGUÊS E

PRAZO DE GARANTIA

l0

Ventilador de PAREDE 50 cm,3
pás, motor 1/4 HP, cor preta e

tensão 220V. VENTIIÁDOR DE

PARÊDE 50 CM - Ventilador de

PAREDE destinôdo ao uso

residencial ou em escritórios, com

motor de potênciô aprôximada dê

1/4 HP, hélice de 3 pás, diâmetÍo
de 50 cm, velocidades ajustáveis,

eslrutura em materiâl plástico

Íesistente, cor pÍêta e

ãlimentação elétrica em 220 V,

com frequência de 50/6O Hz.

442

l0 4

VALOR GERAL Ió4.34IJI (Cf,NTO f, SESSENTA f, QUATRO MIL TR.EZET{TO.S E QUAREI{TA f, UM
Rf,AIS f, TRII{TA f, UM CENTAVOS).

LOTE I1
I

L-
I

i.

ventilador de parede 60 cm,

bivolt. 3 pás, com oscilação,

velocidade regulávei e protêtor

térmico. VENTILADOR DE PAREDE

60 cM - Ventiladôr de paÍede

com hélice de aproximâdamente

55 cm, potência de 114 CV,

Íuncionam€nto bivolt, cor preta,

grade íemovlvel, oscilação

horrrontal para ambos os lados,

velocadade regulável e pÍoteçâo

térmica. Acompanha mãnual de

instíuções e gârantia do

fabricante.

38

l"lnidade

Unidadc

Rs 397,60

QUANT. UNIDADE UNITARIO (R$) TOTAL (R$)oDESCRTÇ

Unidade Rs 2.106,67 R5 s4.773,42

t.()TF] ITEM

PiIFNIURA MU'T'ÕPAI. DE Iõ. CE

Ru3 llidio Sômpaio, 2M'Centro'CEP: 53.410{00 - lcó\CE

CNP.I: 07.669.68U0001'79 - Í€t: {88) 3561-1508
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l
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l

Rt 32488 RS 143.596,96 |

I

I

Rs 15.108,SO 
I

II

Computador Desktoo Completo 
l

(com Monitor 19") - 4 Núcleos 
I

(3,0 GHz), 8 GB RAM, SSD 256 GB, I

t



Win 11 Pro COMPUTADOR

DESKTOP COMPLETO

ESPECTFTCÂçÃO MTN|MA: QUE

ESTÜA EM TINHA DE PROOUçíO

PELO FABRICANTE. COMPUTADOR

DESKTOP COM PROCESSADOR

QUE POSSUA NO MINIMO 4
NUCLEOS, 4 THRTADS E

FREQUENCIA DE 3.0 GHZ;

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO

SsD 296 GS INTERFACE PCIE

NVME M.2 OU 5ATA, MEMORIA

RAM DE 8 GB, OO TIPO SDRAM

DDR4 24OO MHZ OU SUPERIOR,

OPERANDO EM MOOALIDADE

DUAT CHANNEL, A PTACA

PRINCIPAT DEVE TER

ARQUIIETURA AÍX, MICROATX

OU MINI-ITX, POSSUIR PELO

MENOS 1 SLOT PCI.EXPRESS 3.0

X16 OU §UPIRIOR. O AOAPTADOR

DE VIDEO INTEGFÁ§O DEVERA

SUPORÍAR MONITOR EsT€NDIOO.

POSSUIR NO MINIMO 2 SAIDAS DE

VIDEO , SENDO PELO MENOS 1

DIG'ÍAL DO ÍIPO HDMI, OISPLAY

PORI OU DVI. TECLADO USB,

ABNT2, 107 TECLAS COM FIO E

MOUSE USB, 8OO DPI, 2 BOTOEs,

SCROLL COM FIO, MONITOR OE

TED 19 POLEGADAS (WIDESCRETN

16:9) (1440 X 9O0 A 6OHZ),

ENTRADAS DE VIDEO HDMI OU

DISPLAY PORT, ANGULOS DE

VISAO VERÍICJL E HORIZONTAL

MINIMO OE 170". INT€frFACE OE

REDE 10/100/1000. stíEMA
OPERACIONAL WINDOWS 1T PRO

(64 BrrS). FONTE COMPATTVEL E

OUE SUPORTE TODA A

coNflGURÂÇÃO EXTGTDA NO

ITEM. GABINEIE E PERIFERICOS

DEVERAO FUNCIONAR NA

VERÍICAI OU HORIZONTAL.

"!§'\w lco

PiETEMJRA MUÍ{IOPÁT OE rcó - Cf
Rla llidlo Samp.io, 2131 C€otÍo - CtP: 63.430{00 - lcó\CE

CN9.,i 07.669.68210001-79 - TEt: (88) 3561-1508
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TODOS OS EQUIPAMENTO§

OFÊRTADOS (GABINETE,

TECIADO, MOUSE € MONITOR)

DEVEM POSSUIB GRADAÇÔES

NEUTRAS DAs CORES BRANCT,

PREÍA OU CINZA, E MANÍER O

MESMO PADRAO DE COR. ÍODOS

05 COMPONENTES DO PRODUTO

DEVERAO SER NOVOS, SEM UsO,

REFORMA OU

RECONOICIONAMÊNTO.

ESTABITIZADOR POTÊNCIA 3OOVA

4 5AíOAS, ENÍRADA BIVOT;

flo/221v, 5AíDA 110V, COM

GARANTIA DO TAERICANTE,

IMPRESSORA MULÍIFUNCIONAL

ECOTANK COTORIDA WI.FI US8

BIvOLT impÍessora multif uncional

EcoTank, colorida, Wi-Fi, conexão

USB, bivolt. Funções: impressora,

copiadora e digitalizadora. Tipo de

multiíuncional: tanque de tinta.

Tecnologiã d€ impressão: jato de

tinta Heat-Free MicroPiezo.
R€solução máxima de impressão:

5.760 x 1.440 dpi. Ve,ocidade de

16

.t

Rs 7.s39,0s

Unidade R5 32s,70 R§ 5.211.20

I

Unidade Rs 7.s39,0s

IMPRESSORÀ MULTIFUNCIONAL

COLORIDA À3 IMPRESSORA

MUTTIFUNCIONAL COLORIDA A3 _

lmpressorã multifuncional

colorida, com tecnologia de

impressão a iato de tinta, sistema

de impíessão em 4 coÍes (CMYK),

resolução máximâ de impressão

de, no mínimo, 4.800 t 1.200 dpi,

compatÍvel com impressão em

formato A3 ou superior. Deverá

possuir Íunções de impressão,

cópia e digitali2ação, com

conectividade compatível com

computadores e dispositivos em
rede.

10

Unidade Rs 1.427,38 Rs 14.273,80

PitFaÍTUR MuraropÀr DC lcó - cE

Ruâ llidio Sàmp.io, 2131 " Centro - C€P: 63.Â3&m0 - kó\CE
CNPI: 07.669.68rü)01-79 " lEL: {88) 3561.1508
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impreJsão l5O: 10 ppm êm preto e
5 ppm em cores (A4/cana).

Velocidade de impressão: ate 33

ppm em preto e 15 ppm em cores

{rascunho, A4lcarta}. Sistemas

operacionars: Windows VisLa /7 I
I / 8.1 110 ou mâis recente (32

bits e 64 bits), Windows Server

2003 (SP2) ou mais recente, Mac

OS X 10.5.8 ou mais recente, Mac

OS 11 ou mais recente. Cópiâ:

velocidade dê cópia ISO: 7,7 cpm

em preto e 3,8 cpm em cores

l,álcarla). Tãmanho máximo da

cópia; M/carta - 1.2@ dpi x

2.400 dpi. Manuseio do papel:

suporte para fotos 10 x 15 cm (4 x

6"), 16:9 wide (102 r 181 mml, 13

x 18 cm (5 x 7"). Tamanhos de

pâpel padÍão: A4, Carta, Ofício

{215,9 x 355,6 mm}, México-Ofício

t215,9 x 340,4 mm), Ofício 9

(214,9 x 315 mm), Fólio (215,9 x

330,2 mm), Executivo, Meiâ Carta,

A6. Foto: 10 x 15 cm {4 x 6"), 13 x

18 cm (5 x 7"), 16:9 Wide (102 x

108 mm), 8 x 10". Envelopesr na

10. Definido pelo usuário: 54 x 86

nm até 215,9 x 1.?00 mm.

Tamanho máximo do pâpel: 215,9

mm x 1..200 mm. Tipos de papel:

comum e papéis êspeciais.

Capacidade de entrada de papel:

10o folhas de papel 44.

Capacidade da bandeia de salda:

30 folhas de papêl A4. Voltagem;

bivolt (AC 100 - 240 V).

Dimênsões sem êmbâlãgem: 37,5

x 34,7 t 77,9 cm. Peso sem

embalagem: 3,9 kg. Conteúdo da

embalagem: multifuncional, 1 kit
de garraÍas oriSinais {prêto, ciano,

magenta e amarelo), cabo de

âlimêntação, câbo USB, CD de

PFEÍEMJRA MUÍ{IOPÂI O' ICó - CT

R!â llidio sâmpâio.2131 - Cêntío - CtP:63.430ü0 - lcó\Ct
cNPli 07.669.682/0001'79 - TEt: (88) 3s61-15o8
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instalação e softwâres, guia de

instalação rápida, Barantia do
produto e instruções pere

càdastro de Barantia estêndidà.

Modelo; multifuncional. Uso:

papel. Função: imprimir.

o

Rs 12.820,75

it

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAI

LÁ§ER COLORIDO IMPRESSORA

MULTIFUNCIONAL tÀsER

COLORIDA - lmpressora

multifuncionâl com tecnologia

laser colorida, compatÍvel com
papei âté o foÍmâto ofício (?1ô x

356 mm), resolução de impressão

dê até 600 x 2400 dpi, velocidade

de impressãô de até 19 páginâs

por minuto em prêto e colorido,

memoria mínima de 512 MB,

conexão USB 2.0, Wi-Fi e Wi-Fi

Direct para impÍessão sem fio por

computadores e dispositivos

móvêis, com eficiência energÉtica

cônforme clâssifi cação vigente.

IMPRESSORA MUtÍITUNCIONAT

LASER lmpressorâ Laser {Comum)
- Tipo: Monocromática (preto e

branco), Multifuncional
(,mpressão, Cópia, Scanner).

Velocidade: Mínimo 25 ppm

{páginas por minuto)-

Conectividade: USB, Wi-Fi. Ciclo

de tÍabalho: Adequado para

volume administÍâtivo.

MÁQUINA DI PICoTAR PAPET -
FRAGMENTADORA, PICOTADORA

TRITURÂDORA MÁQUINA DE

PICOTAR PAPEL

TRAGMENTADORÁ, PICOTAOORA

ÍRITURADORA PAPEL 8I1O

FOLHAS

tt

1

6 5

,1 1

lt 600V4, bivolt, pâra

e âlimentação de

Nobreak
proteção

Unidade Rs s.941,35 Rs s.941,3S

Unidade R5 2.564,1s

U n idade Rs 631,24

lJnidade Rs s00,77 Rs 6.009,24lt

Rs 4.418,68

PiCfEM.|EA I'UNIOPAI DE rcó-CE
Rua llidio gínpàio, 2131 - Centro - CtP: 63.430{00 - lcó\Cf

CNP,r 07.669.682/0001-19 ' TEL: {86} 1361'1508
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equipamentos eletrônicos
NOBREAK 6OOVA - Equipamento
de alimentação ininterruptâ com
potência nominal de 600 VA,

bivolt (115/?20 V), destinado à

pÍoleção de equipâmentos
eletrônicos contrã oscilaçôes e

interrupções de energia.

ROTEADOR Wl-Fl: Êoteador

wireless Wi-Fi 5, com 4 antenas

externas, tecnologia MU-MlMO,
operação nas frequências 2,4 GHz

e 5 GHz, velocidade de até 300

Mbps em 2,4 GHz e 867 Mbps em

5 GHz, 1 porta WAN Gigabit e 4

portas LAN 6igabit, com suporte

aos modos Roteador e Access

Point, alimentação 12 v. Produto

novo, com garantia. ROTIADOR

WlFr: PRODUTO ORIGINAL,

§NVIO IM€§!ÂTO, - NOTA FISCAL

ELETRÔNICÂ, - ROTEADOR C6

MOOELO NOVO VERSÂO 3.2

GIGABYIE,. 4 ANTENAS EXTERNAS

DE ALTO

DE5ÊMPENHO,TECNOLOGIA MU.

MIMO; - MAIS VELOCIDADE,

TRANSMISSAO E CAPACIDAOT..

MU-MIMO PERMITE QUE O

ARCHER C6 SIRVA VÁRIOS

DtsPosrÍrvos Ao MEsMo
TEMPO, CARACTERÍSIICAS:

ESPECT FrCAçÕrS:- PROCESSADOR:

DUAL-CORE- PORÍ45 WAN: 1X

GrGABrr 10/1@/10@- PORTAS

fuixlc!

Unidade Rs 333,67

li 70

()

Notebook - 4 Núcleos (3.0 GHz), 8

GB RAM, SSD 256 GB NOT€BOO(

- Computâdor portátil com
processadoÍ de no mínimo 4
núcleos, memória RAM de 8 GB,

frequência dê no mínimo 3,0 GHz,

gráficos iniegrados e unidade de

armazenamento SSD de 256 GB. Unidade

6

Rs 2.929,33 R5 17.57s,9E

Rs 667,34

PRrFÊmr§À irtuNlalpÁt Ot rcó - Ct
Rsã llidiô Sampâio,2131 - C-entro - CEP: 63.43Gm0 - ló\Ct

CNPJ: 07.669.6t2,/0001 79 ' TEL: {88) 356r-1508
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VALOR Gf,RAL 139.6ó8,09 (CTNTO E TRINTA f, NO}TE MIL S§I§CENTOS E §ESSENTA f, OITO
Rf,AIS f N()Vf, CENTAVOS).

LO't f 12

t)cscRtÇ t) QUAr,íT.

SCqNNER DE MESA COM

ALTMENTADoR autonaÁlco
SCANNER D€ MESA COM

ALTME NTADoR aurouÁrtco -
Equipamento para digitalizaçãs de

dôcumentos, com alimentadoÍ
automático de folhas, destinado

ao uso adminislrativ{, e

digitalizaçâo de grande volume de

documentos, ProPorcionando
maior agilidade e organização dos

arquivos.

4

U nidade Rs 2.609,32 Rs 10.437,28

LINIDADE UNITAruO (nS) TOTAI, (R§)t,o1'[; rrfM

t_rN u )Â DÍi_

MÁQUINA DE CORTAR GRAMA
(CORTADOR DÉ GRAMA A

GASOLINA). MÁQUINA DE

CORTAR GRAMA (CORTAOO§ D€

i
R$ 2. 162"50 R$ 2. l ó2.50

il

PRtFEtÍutÂ MUiÍctPÂt ot rcó - ct
Rua llidio Sampaio, 2111 - CentÍo - CEP: 63.43G00O ' lcó\Ct

cNPrr 07.669.682./m01-79. r[r: (88] 3561,1508

I

l
I

I

lr-lru, ax creasrr rolroo/rooo- 
|

I VELOCTDADE Wr-Fr 2.aGnZ: 
I

300MBPS {802.11N)- vELOCTDADE 
I

,Wl-Fl 5GHZ: 867 MBPS 
i

| {aoz.rracl- ALTMENTAçAo: 12v 
I

I rlvooos DÉ oPERAçÁo:- I

i normooa AccEss I

Iporr.irwrnrLrss,- pAoRôEs wr-n I

5 2.4GHt: IEEÉ 802.11N/B/G- 
|

IPADRÕES WI.FI 5 5GHZ: IEEE I

laor,rro./*lo. I

I
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I

i
I

I

l

I

I

I

I

I



rc
')t Jo :F,

?

\í

6RAMA A GASOLINA}, QUÂÍRO
RODAs, COM POIÊNCIA DE 6 HP,

MOTOR TIPO QUATRO IEMPOS,

AGÁ§OLINA. CAPACIDADE

TANQUE DE COMBUSTíVEL: 1,1 L.

coNSuMo MÉDro: 1 vH. UT|LTZI

óre o MTNERAT 2ow-
4.CAPAC|oADE DE óLEo No

cÁRrrn or 0,600 ML, coM FArxA

DE coRÍE DE s1 cM, coM sAÍDA

PELÂ LÂTÊRAI, COM PESO

MÁxrMo DE 30 KG

!.ALOR GERÂL ?.Ió2.$ (DOIS MI1. CENTO E SESSINTA f DOIS Rf,,AIS E CINQUf,NTA Cf,NTAYOS).

o prcço esrimado para a contrataçâo e de R$ 3.E23.214,05 (TRÊS MILHÔES
OITOCENTOS T] VIN'I'f, E TRÊS MIL DTJZENTOS E QUATORZE REAIS E CINCO
cENTAVOS).

r.2 - sultcoN'ttrA'IA(lAo:

E vedada â subcontmtação completa ou da parcela principal do objeto da contrataçâo.

I.3 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

Nâo haveú exigência da garantia da contratação dos artigos 9ó e seguintes da Lei n' 14.133, de

2021 .

2 . FIINI}AMf,NTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDATIE DÀ CONTRATAÇÃO:

A estruturação adequada das uni.l"des municipais e a melhoria dos serviços prestados exigem a

utilização de ilens especiÍicos, como mobiliário de aço reforçado (armarios clapa 22 e arqüvos),

móveis de madeira (birôs, mesas de reuníão e estarles em MDPÂ{DF). cadeiras ergonômicas (tipo

diretor. presidente e secretaria) e eleüodomésticos essenciais. tais como refrigeradores Frost Free.

ireezers horizontais, fogôes. geláguas e aparelhos de ventilação. A disponibilidade desses itens é

essencial par:r asseguÍ:§ a Íüncionalidade drs repartições públicas, a adequada conservação de

PB[rEÍTuRA Mutaropar oe rcT- ct
Rua llidio Sãínpaio, 2131 - Centro . CEP: 63.43GO00 - lco\Ct

CNPJ: 07.559.6a2l0001-79 - Ttt. (88)3561-158
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I
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documentos e gêneros alimentícios. e a prcstação de seniços com dignidade à população

o
íiubrlca

Com a aquisição desses materiais. será possível aprimorar as condiçôes de trabalho dos servidores.

reduzir gastos com manutenções recorrentes de equipâmentos obsoletos ou danihcados. aumentâr a

produtividade institucional e garaníÍ um ambieue de acolhimento s€guÍo e ergonômico aos

cidadãos. contribúndo para a modemização e autonomia administrativa des unidades municipais.

Além disso. a contrataçâo permitiú a manutençâo da regularidade das atividades em áreas críticas.

assegurando que as unidades receptoÍrs estejam devidamente equipadas para o cumprimento de

suas meta-s institucionais,

Por tim. a prcsente contrabgão encontra-se totalmente alinhada ao interesse público. observando os

principios da eficiàrcia economicidade, planejamento c continuidade dos sen iços públicos

previstos na Lei no l4.l33QOZl. conforme amplamenle demonstrado nos Documentos de

Formalização da Demanda (DFDs) e demais instrumenlos de planejamento que compôem este

pt@esso.

3 - DAS CONDIÇÕES DE EXECTJÇÀO

J.l Nos termos do art. ll7 da lei no 14.133, de 2A?1, llca designaúr o Íiscal de contrato para

acompanhar e hscalizar a execução da entregê. a.notândo em rcgistro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à rcgularização de falhas ou

defe.itns observados.

3,2 A fiscalizar;ão de que trata este item nâo exclui nem aduz a responsabilidade da contratada-

inclusive perante lerceiros, por qualquer inegularidade. ainda que resultante de imperfeições

técnicas ou vicios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em corrcsponsabilidade da

administraçâo ou de seus agentes e prepostos. de conformidade com § 20 do art.l40 da lei no

I 4.1 33. de 2021 .

,I MODELO DE GESTÃO DO CONTR-ATO

O conlralo deverá ser cxecutado fielrnelte pelas partes, de acordo com as cláusulas pâçtuadas, as

disposições dcste Tsrmo de Referência e as norÍnâs estabelecideq pela Lei n' 14.1132021,

respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

PRtt[trux^ MUNiclPÀr D€ rcó - ct
Ruã tlldio sãmpãio, 2131 - C8 .o - CEP| 63.430"{m0 - ló\Cf

C§Pr: 07.669.68U0O01.79 - Í€t: (88) 3561-1508
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lltn caso de impedimento. âtraso ou suspensào da enlreBa dos materiais por motivo deridamente

justiticado e aceito pela Administração. os prazos contratuais poderâo ser pronogados na Íirrma da

legislação vigente. nrediante l'omtalizaçâo nos autos do processo.

As cotnunicaçÕes entre a Adntinistraçãô e a contratada deverão ser realizadas prelerencialmenre p6r

cscrito. admitindô-se a utilizaçâo de correio eletrônico ou outro meio eletrônico oficial que

possibilitc o rr.gistro e a comprovação das informaçôes transmitidas.

z\ Administraçào podcrá convocar represcntírntc da contratada para prestar esclarecimcntos.

aprcscntar documcntação ou adolar providôncias necessárias ao Íiel cumprimento das obrigaçôes

c()nlratLlAr s

Ap<!s a assinatuÍa do conlrâto ou inslrumento equivalente. a Administraçào poderá promovcr

reunião inicial com o representantc da contralada. com a Íinalidade de apresenlar os procedimentos

dc rcccbimento dos matcriais. as condições de enlrega. os mecanismos de fiscalização contratual. as

ohrigaçi;es das pades e as dernais oricnmções necesúrias à adequada execução do objeto.

5. CRITERI() E \,tODÂr,ll)AI)f I)I- Sf LfÇAo

5.1. I)ara â c()ntrataçào do otr-ir.'to dcstc Íenno de Refêrência- consistenle na aquisição de mobiliários e

eletrodomésticos. nos tennos da Lei n" I4.ll3i202l. será adotada a modalidade de licitaçâo peninente ao

ralor estimado e à nalureza do 0bjeto. Irât:l-se de aquisiçào de benscomuns. cujas especiÍicaçôes e padrões

dc qtralidade podenr ser objctivamente definidos por meio de especificaçôes usuais de mercado - tais como

dirrrenstles, materiâi5 de conrposiçâo (MDP/MDF e aço) e niveis de eÍiciência energética (Selo Prccel) -,
asseglrando a obsenância d()\ princípios da eliciênciu economicidade e sclcçào da proprsta mais \'ântajosâ

para as dirersar sccretarias e (rrgàos do murricipio dc tctirCE,

5.2. O critério de -julganrento adotado será rr rir.- Menor Freço por [.ote. otrservadas as especificaçôes técnicas

c ()s rcquisitos rninimos dr- qualidade estâhelecidos neste Termo de RefeÉncia.

5.3. À adoçào do critério dc -julgamcrrtrr pelo Menor Preço por l.ote "iustifica-se por proporcionar a seleção da

proposta nrais \antôjosa. a:'segurando os princípios da econonicidadc c ,.:ompetitir idade. desdc que

atcndidas integralrnl:ntc às cspccificaçôcs técnicas dc durabilidade e funcionalidade exigidas para os

PRtFEtÍuRA Mut{tcrpat oE taó - cÊ

Rua llrdro Sêmparo,2131'Centío - CEP: 63.430-000-lcó\CE
CNPJr 07.669.682/0001-79 - ÍÊL: (88) 3561-1508



G.ilrâ

% rco
equipamentos e móveis

5,4, 0 modo de disputa a ser utilizado seni o Àberto, permitindo a apresentação sucessiva de lances

pelos licitantes. com vistas à obtenção do valor mais justo para o Município.

5,5. RECTME DE EXICUÇÃO

5.5.1 o fomecimento do objeto ocorrerá dc Í'orma integral, observadas as especificações,

quantitativos e condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.

A entrega dos materiais deverá ser rcalizaü pela contratada no local indicado pela Administração.

dentro tlo prazo estabelecido no instrumento contratuâl ou documento equivaleríe.

O recebimento do objeto ficaé condicionado à veriÍicação da conformidade quantitativa e

qualitativa dos malcriais fomecidos, atendendo as especificações tecnicas previstas neste Termo de

Referência.

A exeoução contratual ocorrçú medianto emissão da respectiva Ordem de Fomecimento ou

instrumento equivalente, observadas as disposições da Lei no 14.13312021 e demais normas

aplicáveis.

6. EXI(;ÊNCIAS DE HABILITAÇÀO:

Para lins de habililaçâo. devená o Iicitanle comprovar os seguintes requisitos

6,I. HABILITAÇÂO JURIDICA:

6.1.1. N() CASO DE IIMPRESÂRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

6.I.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRH OU EMPRESA INDIVIDT]AL DE

RSSPONSABILIDADE LIMIT/IDA - EIRELI: ato oônsitutivo, esatuto ou contrato social em

vigor. devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de se us administradores;

6. I .3. NO CASO DE SOCIITDADIj SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor. devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas. ou Orgão Equivalente, do
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domicílio s€de do licitante. acompanhado de ópia de identidade. cpF e comprovação de eleição de

seu.s administradores atuaist

6.I.4. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FI-}ICIONÂMENTO

No PAis: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constirutivos das

empresÍ§ liciurntes deverâo estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modi§cativos

do seu texto podendo ser substituidos. preferencialmente, pela respecÍiva consolidação;

ó.1.5, NO CASo DE SOCIEDADE POR AÇÔES: Ato constitutivo. estatuto ou conrrato sosial em

vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitaate, acompaahado

dc cópia de identidade. CPt e comprovação de eleição de seus administradores atuais;

ó.1.6. NO CASO DE COOPERÀ'IIVA: ata de firndação e eslâtuto social em vigor. com a ata da

asscmbleia que o aprovou. deüdamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas da respecliva sede. bem como o registro de que trata o aí. 107 da Lei n"

5.781. de 1971 ;

6.1.7. Em se tralando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDTIAL - MEI: Certiíicado da

Condição de Microempreendedor Individual CCEMEI, cuja aceiução Íicani condicionada à

veri iicaçâo da autenticidade no sítio ur*'w.poíaldoempreendendor.gov.br:

Cópia de documenro ol"rcial com ltrto e CPF, de socio administrador ou do titular da empresa ou

outro documento otjcial de identificação com foto vrí,lido na Íbrma da lei.

6.1.8. Os documentôs apresentados deverão estar acompanhados de todas âs âlterações ou da

consol idação respectiva.

6.2. HABILIT'AÇÃO FISCÁL, SOCIAL E TRABALHI§TA;

6.2.1. Prova dc inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.2.2. Prova de inscrição no cadastm de contribuinÍes estâdual (FlC) ou municipal, conforme o caso

se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante. peíinente ao seu Íarno de atividade e

compatível com o objeto contratuâl;

6.2.3. A comprovação dc reguiaridade para com a Fazenda Federal devení ser feita através da

PRtrErruiA MuÍrlorAt or lcó . ct
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Certidão de regularidade de Débitos relativos a Creditos Tributá,,rios Fedemis e à Divida Ativa da

Uniâo (CND). emitid,. pla Reoeita Fedeml do Brasil na forma da Poíaria Conjuna RFB/PCFN no

I .75 I , de I de outubro de 201 4;

6.2.4. A comprovação de regularidade para com a l-azenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante. ou outra equivalente, na forma da lei;

ó.2.5. A compmvação de regularidade pera com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante. ou outra equivalente. na forma da leil

6.2.6. Prcva dc situação regular perânte o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de CertiÍicado de Regularidade - CRF;

6.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos pemÍte â Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade.

6.3. QUALTFTCAÇÃO f,CONÔMrCO-PINANCEIRA:

ó.3.1. A comprovação da qualilicaçiio econômico-financeira será lêita mediante a apres€ntação dos

seguintes documentos:

1A) Certidão negativa de àlência recuperação judicial ou extrajurlicial, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa.iurídica ou do domicílio do empresirio individual - l*i n' 14.133, de 2021. art.

69. caput. inciso I[:

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de sxercício dos 2 (dois) últimos exercicios

sociais, já exigiveis e apresentados na forma da lei. devidamente registrado na junta comercial da

sede da licitante. acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos tlevidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda- no balanço, o número do

l-ivro Diiírio c da^s folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da

empresa. com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto

licitado. devidamente assinado pelo contador rcsponsável, sendo vedada sua substituição por

balancetes ou balanços provisorios. podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados
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há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçào da proposta;

c) Serào considerados como na forma dâ Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Conúbeis

assim apresentados:

I- Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados üB Junta Comerciai da sede ou

domicílio da L.icitante. acompanhados de cópia do termo de abertura e de elcerramenlo do Livro

Diário do qual foi extraído.

Il- Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n".

6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou

publicados na imprensa oÍicial da União. ou do Estado. ou do Distrito Federal conforme o lugar em

que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda em jomal de grande circulação edirado na

localidade em que es1á a sede da companhia;

Itl- Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária- deveni sujeitar-se às normas

fixadas pam as sociedades empresrárias. inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

IV- No ca.so de empresa constituída no exercicio social vigente, admite-se a apres€ntação de

balanço patrimonial de aberturas referentes ao período de existência da sociedade, devidamente

registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licilsnte, assinado pelo sócio-

ger€nte ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no

(bnselho Regional de Contabilidade.

V- E admissível o balanço inteÍmediário, se decorrer de lei ou contral,o/estatuto social.

6.4. QUALITICAÇÃO TÉCNICA

6.4.1. Atestado de capacidade técnica emitido Rrr pessôa juídica de direito público ou

privado, que eomprovc que o (a) licitante lomece ou fomeceu produtos de natureza e especie

condizentes com o objeto deste Termo de ReÍêrência- al.raves do qual lique comprovada a

capacidade de fomecimento de no minímo 50% (cinquenta poÍ cento) da quantidade estimadÂ dos

itens: O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo

exercido na entidade. estândo à's informações sujeitas à conGÉncia pelo Prcgoeiro ou quem este

indicar.
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6.4.2. No alestado de capacidade tecnica deverá estar descrito sxpressaÍnente os itens cuja

execu§ão ou enlÍega foram realizaelss, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste

edital. cont'orme o caso.

6.4.3. Deverá vir acompaúado junto ao atestado dc capacidarle Écnica para comprovação.

instrumento de nota llscal e/ou contrato rcspectiva m qual o atestâdo faz vinculação.

6.4.4. Os atesto de capacidade tecnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do lbmecedor.

6.4.5. l{avendo dúvida acerca da veracidade do documento, o (a) Prcgoeiro (a), poderá

promover diligência a fim de comprovÍú a veracidade do documento, conforme Inciso I do An. ó4

da t-ei l4 I llli202l ,

6.5. DECLARAÇÕ1]S COMPLtrM§NTARES

ó.5.I . Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pesoa com deficiêncra e

para rcabilitado da Previdência Social, previstas no aÍ. 93 da Lei n" 8.213/1991.

6.5.?. Declaração tle que suas proposlâs cconômicas compreendem a inregralidade dos custos para

atendimento dos dircitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas

normas infra legais. na-s convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entÍega das propostas.

6.5.1. Em se raando de microempresa ou de emprcsa de pequeno poíe, declaralão subscrita por

representaÍltc legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 30

da Lei Complementar Federal n" l23l2OM. bem como sua nâo inclusão nas vedações previstas no

mesmo diploma legal.

7. MODILO DE GESTÃO DO CONTRATO
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7.1- 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordc com as cláusulas avençadas e

âs norÍnas da Lei n' 14.133/2021, e cada parte rssponderão pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.
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7.2. Em caso de inpedimento. ordem de paralisaçâo ou suspensão do contrato. o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples aposlila-

7.3. As comunicações entre ti ó196o ou entidâde e o contÍatadô devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir 1al formalidade. admitindo-se o u«r de mensagern eletrônica pam esse lim.

7.4. O órgão ou entidade Fúera convocar representante da emprcsa para adoçâo de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Apos a a^ssinalua do contrato or.l instrumento equivalenle, o órgão ou entidade podeú convocar

o rcprcscntantc da empresa conlratadâ para reuniii,o inicial para apresentação do plano de

fiscalizaçào. que comerá informações acerca das obrigaçôes contratuâis, dos mecanismos de

fiscalização. das estrategias para exocução do objeto, do plano complementar de execução do

conratado. quando houver, do metodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentrr

outros.

8. PACAMEIiTo

8.r. PREÇO

No valor acima cstão incluidas todas as despesas ordiruf ias diretas e indirctâs decoÍÍentes da

execuçâo da demanda. inclusive tributos dou impostos, eocirgos sociais, trabalhistas.

previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, seguro e outros necessiírios

ao cumprimento integral do objeto da contratação.

8.2. FoRMA DI.] PAGÀMENTO

O pagamento será realizado âtraves de ordem banciiria- para crédito em banco, agência e conta

corrente indicado p3lo contrâtâdo, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como

emitida a ordem hanc:iria parâ pagameÍlto.

8.3. PRAZO I)F] PA{}AMENTO
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O prazo pÍua pagÍrmento será de, no mriximo. l0 (dez) dias üteis, contados a partir da data de

protocolo da Nota Fiscal/Fatura devida$ente alestada pelo Fiscal de contrato, após o Recebimento

Definitivo.

8.{ TRATAM EN'To TRI BI,.I'TARIo

Na Ilipotese do contratado ser optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei Complementar n"

l2l. dr' 200ó. não sofieú a retençiio tribu!ária quanao aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanlo, o pagarnento licani condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de docunrcnto oficial. de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida

Lei Complementar.

9. CRITERIOS PARA RI'CT]BIMT]NTO E PÂCAMENTO

9.I. CRITÉRIOS DE RECE,IIIMT],NTO

O reccbimcnto do objeto seni realizado em conlbrmidade com o disposto na Lei n' 14.13312021.

mediante verificação da conÍ'ormidade dos materiais enregues com as especificaçôes tecnicas

constan(es neste 'l'ermo de Retêrência. O recebimento provisório ocorreÍi no ato dâ entÍega. paÍa

conferência quantitativa dos itens, e o recebimenlo definitivo sení formalizado após a verificação

qualitativa e validação do atendimento integral as exigêncías da contratação.

0 pagamento serâ efetuado após o rccebimento definitivo dos materiais, mediante apresentação da

Nota Fiscal dcvidamente atestada pelo íiscal do contrato, observada a regularidade da entrega e o

cumprimenro de todas as condições estabelecidas neste Termo de Refer€ncia.

9.2. RECEBIMENTO E RFJEIÇÃO

9.2.2. Os bens yrdeÉo ser rejeitad<ls, no todo ôu em paíe. quando em desacordo com as

especilicações constantes neste Termo rle Referênoia e na pruposta. Nessa hipótesc, a Contratada

deveni substituí-los no prazo mârimo de 05 (cinco) dias úreis. contados da notificaçâo. às suas

expensâs, sem prcjuizo da aplicação das penalidades cabíveis.
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9..1. CON'f ROVI]RSIAS I', RI]SPONSAI]ILIDADE

9.3.1, No caso de controvórsia sobre a execução do contrahdo, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade. deverá ser obsen'ado o teor do artigo 143 da Lei n' 14.133. de 2021. cabendo à

Administraçâo comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal referente apenas à parcela

incontroversa da execução. para iins de liquidação e pagírmenlo.

9.3.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pcla segurança, nem a responsabilidade aico-prolissional pela perfeita execução do cootrato.

10. LIQLrD.A.çAO

10.1. PRAzo DIt LlQl-llI}AÇAO

l0.l.l. Recebida a Nola Fiscal ou documento de cobrança equivâlente. correrá o prazo de l0 (dez)

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos

do artigo 7'. §3" da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 77n022.

I 0.1 .2. O prazo de que trata o item anterior seni reduzido à metade. mantendo-se a possibilidade de

prorrogaçâo. no caso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores úo ulkapassem o limite

de que tÍata o inciso ll do artigo 75 <ia Lei n' 14,133, de 2021 (dispensa de licitação por baixo

vakrr).

10.2. REQr-lrsrTos DA N(}TA FtscÀL

Para fins de liquidação. o setor competente deverá veri{icar se a nota Íiscal ou instrumentô de

cobrança equivâlente apresentado expressa os seguintes elementos necessários e essenciais:

() prazo tle validadel

A dat, da emissão:

Os dados do contrato e do órgâo contratanle:

O período respectivo de execução do contrato:

O valor a pagar; e.
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Flventual dcstaque do valor de retenções úibuúrias cabiveis.

I0..1. CONDIÇÔf,S PARd PACAMENTO E DOCT]MI]NTAÇÃO OBRIGATÓRIA

10.3.1 . () pagame .o tica çondicionado à satisl'ação de tcdas as condiçôcs eíabele,cidas em contrato

e à comprovação de regularidade para com os cncargos previdenciários. trabalhistas e fiscais.

A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança eqüvalente deverá ser obrigatoriamente acomparúado

dos seguintes documentos (ou ter sua regularirlade verilicada via consulta online):

a) Prova de regularidade p,ra com a F'azenda l'ederal (Certidão de regularidade de Débitos relalivos

a Creditos l'ributá,rios Federais e à Dívida Ativa da Uniâo):

b) Prova de regularidade para eom a Fazenda Estadual do domicílio ou sêde do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

c) Prr.rva de regularidade píra com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente. na Í'orma da leit

d) Prova de situação rrgular peÍante o Fundo de Camntia por Tempo de Serviço - FCTS, alravés de

Certi{icado de Regularitlade (CRF);

e) Prova de inexistôncia de dóbitos inadimplidos perants a Justiça do Trabalho, mediank a

apresentaçâo de ceíirlão de regularidade.

IO.í. PROCEDI\,ITJ\'I-O EM ('ASO DE IRREGULARIDADE

10.4.1. t{avendo erro na apresentação da nota frscal ou instrunento de cobrança equivalentr. ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa esta §cará sobrestada até que o côntÍatado

providcncie as meeiid:s saneadora:i. reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação. sem ônus ao contratântc.

i0.4.1. A Administração deverá realizar consulta ao §ICAF (ou, na impossibilidade de acesso.

medianle consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no Art. 68 da t,ei
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n' 14.133, de 2021) para verificar â manutenção das condições de habilitação e identificar

ocorrências impeditivas.

10.4.3. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, seni providenciada sua

notificação. por escrito, para que, no pmzo de 5 (cinco) dias úteig regularize sua situação ou

apresente suâ defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual penodo. a critério do

conlrataRte.

10.4.4. Consequências da lnadimplência:

a) Não havendo regularizaçil,o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgâos responúveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inÂdimplfucia

do contratado, bem como quanto à exislência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cr&iÍos.

b) Persistindo a inegularidade, o contratante deveni adotar as medidas necessárias à rcscisão

contralual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

deÍêsa.

c) Havendo a efeÍiva execução do objeto, os pâgamentos serão realizados normalmente, até que se

dccida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

II. DAS OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO.

11.1. O acompanhamento e a 6."31i2ação da execução do contrato consistem na verificação da

cooform.idade da entrega dos bens adqüridos, sendo exercidos por um ou mais representantes da

Contràtânte, especialmente designados.

11.2. () repres€ntante da Contralante deverá possuir quali{icação necessária para o

acompanhamento e controle da entrega recebimenlo e conferência dos materiais adquiridos.
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11.3. A verificação da adequação dos bens fomecidos deveú ser realizada com base nas

esçrciÍicaçôes técnicas previstas neste-fermo de Referência e no Documento de l"'ormalizaçâo da

Demanda (DFD).

I1.4. O representantc da Contratante devcú promover o registro das r:corrências verificadas no

recebimento dos trens. adotàndo as providôncias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas

contratuais, cspecialmcnte quanlo à conformidade e integridade dos materiais.

I I.5- Incumbe aos servidores designados para acomparlumento e fiscalização do contrato:

a) veriÍicar se os bens estão sendo errtregues em conformidade com o objeto da contralâção,

quantitativos e especificaçôes tecnicas estabelecidas:

b) adotar as providêneias necessiirias à preservação dos inteÍess€s da Administrâção Pública,

realizando a conferência. iec€bimento provisorio e definitivo dos bens, atestando a conformidade

das Êntrega.s, opinando pela aplicação das penalidades cabíveis em caso de inadimplemento e

praticando os atos indispensiveis à boa execução do contrato.

13.6. As dccisões quc ultrapassarem a comF!€tência do {iscal do conü"to deverão ser formalmente

encaminhadas à autoridade administrativa imediatamente superior, por intermedio do fiscal, em

tempo hábil para a adoção das medidas cabiveis.

I2. D() REAJUS'I'E:

12.1. Os preços inicialmente cônt!ãtados são fixos e irreajustríveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento cstimado.

12.2, Após o interregno de um ano. e independenlemente de pedido do contratado, os preços iniciais

poderão ser reajustarios. mediante a aplicaçâo. pelo contratante. do indice IGP-M lindice Geral de

Preços - Mercâdo), exclusivamenle para as obrigações ainda não exerutadas ou pendentes de

fomecimento.

12.3. Nos reâjustÊs subsequeÍrtes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos et'eitos financeiros do último reajuÍe.

PREÍErruRÁ MurlcrPAL ot tcó -cE
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12.í. No caso de atrasr ou não divulgação do(s) indice(s) de reajustamento, o contmtante pagará ao

contratado a imponância calculada pela última variação coúecida, realizando-se a devida

compensação financcira tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

12.5. Nas aferiçôes tinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seni (ão), obrigatoriamenre, o(s)

definitivo(s).

12.6, Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma nào possa(m) mais ser utilizado(s). sera (âo) adotado(s), em substituição, ds) que

vier (em) a ser determinado(s) pela legislação enLiio em vigor.

12.7. Na ausênçia de previsão legal quanto ao índice substituto, âs parles elegerão novo índice

oficial para reajustamenlo do preço remanescenle dos bens a serem fornecidos, por meio de termo

arlitivo.

12.8. () rcajuste será frrrmalizado por meio de termo aditivo contratual.

12.9. A extinção do cnntrato não configurani óbice para o recoúecimento do desequilíbrio

econômico-Íinarcciro. hipotese em que podeú ser concedida indenização por meio de termo

indenizatório.

12.10. 0 pedido de restatrelecimenlo do equitíbrio econômico-finarrcei«r deverá ser formulado

durante a vigência do contrato e anles de evenlusl prormgaçâo, nos termos dos arts. 124 e 134 da

Lei n' 14.133,/2021 .

l2.tl. Os pedidos de restâbelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão analisados e

reslnndidos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, observada a vigência contratual.

I2 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRI,I:

(EM AT{EXO)

I3. DAS SANÇÕf,S ADMINISTRÂTIVAS

Comete intiação administrativa, nos lermos da Lei n' 14.133. de 202t, a CONTRATADA que:

a) incxecutar tolal ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da

PiEfÊITl, RÂ MUNICIPÀL DT -cE
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contrataçâo;

(b) cnsejar o retardamento da entrega do objeto;

c) falhar ou liaudar na execução do contrato;

d) compcrtar-se de m<xlo inidônco; ou

e) cometer fiaude Íiscal.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contmto, a Administração podenl aplicar à

('ONTRA I ADA us seguintes sanções:

l3J. Advertência prlr escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das ohrigações contrâtuâis

consideradas faltas leves, assim entendido aquelas que não acarretam prejuíz.os significativos ao

fomccirnento clos bens cônlraBdos;

13.{. Multa de:

a1 0.5oÁ (cinco décimos por olrnlo) alé A,2o/o (dois décimos por cento) Jxrr dia sobre o valor

adjudicado. em caso de atraso na enhega dos bens, limitado à incidência a 15 (quiue) dias. Após o

decimo quinto dia e a critério da Administração. podefti ocorrer a úo aceitação do objeto,

con.hgurando, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida" sem prcjüízo da rescisão

uni lateral do contrato:

b) 0.5% (cinco décimos por cento) até ltr/o (dez por cento) sobre o valor adjudicado. em caso de

atra-so na entrega do objeto por período superior ao, previsb no subitem anterior. ou de inexecução

parcial da obrigação zusumida:

c ) 0,570 (cinco decimos por cento) alé I 5% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de

inexecuçâo totâl da obrigação assumida;

d) 0.-r7o (cinco decimos por cento) a 0.7% (sete decimos por cento) por dia sobre o valor do

contmto, quando aplicáve.l, conforme detalhamento conslante das tab€las I e 2, abaixo;

e) 0.07%o (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da

garantia (quando exigída). seja para reforço ou prorrogação. observado o limite mriximo de 2%

(dois por cento).
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o atrus. superior a 25 (vinte e cinco) dias aurorizani a Administrâção cONTRATANTE a

promover a rescisão do contralo.

13.5. As penalidades de multa decorrentes de tàtos diversos scrâo consideradas independentes entre

13,6. Suspensâo de licitar e impedimento de conlratar com o órgão. entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administraçâo Pública atua. p€lo prazo de ate dois anos;

13.7. Declaraçào de inidoneidade pârs licitar ou contratar com a Administraçâo Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou aÍé que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridâde que aplicou a penalidade, sendo esta concedida sempre que a Contratada

ress.rrcir a ContraÍante pehs prejuízos causados:

13.{i. Âs sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA junt&mente com a multa.

podcndo esta scr descontada dos pagamentos elentualÍnente devidos.

I3,9. Pan eleim de aplicação de multas. à inÊaçõ'es sâo atribuídos graus. de acordo com as tabelas

I1.10. Tambem ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei n' 14.133/2021 âs empresas ou

profissionais que:

â) tcnham soliido condenaçâo definiüva por praücar, por meio doloso, üaúe fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

b) tcnham prÀticado atos ilícitos visando Êuslrar os objetivos da licitação;

c) demonstrcm não possuir idoneidade para contratar com a Adminisúação em vifiude de atos

ilícitos praticados.

13,I l. A aplicação de qualquer das pena.lirlades previstas será realizada em processo administrativo.

assegurando-se o contrdditôrio e a ampla defesa à CONTRATADA, observando.se o procedimento

previsto na Lei n'14.113. de 2021. e subsidiariamente a Lei n'9.784, de 1999.

13.12. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Llontratante serão deduzidos dos valores a

sercm pagos. retolhidos em tàvor do Município, deduzidos da garantia oq quândo for o caso.

inscritos em dívida ativa e cobrados judicialmente.

PREFImJRA Mut{toPAL oE rcô - ct
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I3.13. Caso a Conttatantc determine. a multa deverá ser recolhida no pratzo miíximo de 30 (trinta)

dias. contados do recebimento da comunicaçâo oficial da autoridade competente.

13.14. Claso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados, o ente

contratanle podeni cobrar o valor remanescente judicialmente, conibrme art. 419 do Codigo Civil.

13.15. A autoridade competente, na aplica$o d"q sanções, consideraní a gravidade da conduta do

infrator, o caniter educôlivo da pena e o dano sausado à Administração, observando ô princípio da

proporcionalidade.

13.16. Se houvcr indicios de pútica de infiação administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o

de agosto de 2011, cômo ato lesivo à Administração Pública copias do pÍoces,so deverão ser

remetidas à autoridade competenle para anáúise e evenlual instauração de Proeesso Atlministrativo

de Responsabilização -. PAR.

1"1.17. A apuração e julgamento das dernais infrações administrativas aâo enquadradas como ato

lcsivo à Administração Pública seguirão o rito ordinilrio da unidade administrativa.

I4. RESCISÃO

14.1. () Contralo poderá ser rescindido:

a) por ato unilateral da Administraçâo. nas situações preüstas nos do aÍ. 138 da Lei n" 14.133, de

1021. e com a-s consequências indicadas no aÍ. 139 da mesma Lei. sem prejuím da aplicação clas

sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Fiital;

b)Nos termos do art. 137. da Lei no 14.133. dc 2021.

c) Os casos de rescisâo contratual serão Íbrmalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA

o direito à prévia e ampla defcsa-

t:1.2. A CONTRATADA recoúece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa.

PnErflTuRA uNrcl9^t o€ lcó - c€
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caso

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Rciação dos pagamentos já efetuados e ainda devidosl

c) lndenizaçõcs e multas

r5. I)OS ('AS()S OMISS0§.

15.1. Os c:rsos omissos serão decididos pela CONTRA'fANTE, segrmdo as disposiçÕes contidas

estabclecidas na Lci no 14.133, de 2021. e demais normas federais de licilaçôes e contratos

adminisrativos e. subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei no 8,078. de 1990 -

Código de Del'esa do Consumidor - c normas e princípios gerais dos contratos.

t6. VEDAÇÕES E Pf,Rl!flS§Ôtis

t6,1. É r'eda<lo à CONTRATADA inlermmp€r a cntrega dos bens sob alegação de inadimplemenro

por p:rte da ('ONTRATAN'IB, salvo nos ca-sos prtvistos em lei.

162. E permirida à CON-IRATADA caucionar ou utílizar este'lerrno de Contrato para qualquer

operaçâo Íinanceira. desde que não prejudique a execução do objeto e a regular entrega dos bens

contratados.

163. A cessão de crédilo. a ser formalizada mediante celebração de termo adirivo, dependeni de

iJomprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária- bem como da ceÍificação de que

esta não se enconú-a impcdida de licitar e conlralar com o Poder Público, conforme a legislação

vigenle.

16.4. O credito a ser pago à cessionária coresponderá exatamente ao valor que seria destinado à

contÍalada pela entrega dos bens. deduzidos eventuais multas, glosas e prejuízos causados à

Administração. sem prejuizo da aplicação de instituios como contâ vinculada e pagamenlo direto,

quando cabiveis.

PRETEmJRA MUr{toPAL aE tcô - cf
Êua llidio gmpaio, 2131 -Centro - CtP:63.430S0 - lcó\CE

CNPJ: 0?.669.6a?r/0oo1-79 - ÍtI: {88) 3561-1508

^1



f.rNloPÂr oa ,

17. ALTf,RÁÇÕES

l7.l llvenruais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina óo an. 124 da Lei no 14.133,de

2071.

17.2 
^ 

CON'IR\I'ADA é obrigada a aceilar, Íus mt:$nas condições cootretuais, os acéscimos ou

supressões que se fizercnr necessários, até o limite de 25% (cinquenta por cento) do valor inicial

atualizado do oonlràto. nos termos do artigo 125 da [,ei Federal 14.13312021.

18. DrsPosrÇÕES GERATS

18.1. À contratação relativa aü presenls Termo de Referência aplicam-se ainda as següntes

disposições:

18. I . I " A CONTRATADA recoúece os direitos da Administração, em cãso de rescisão

administrativa:

l8.l-2. As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, do Estudo Tecnico

Preliminar e do Ato convocatorio. seus eventuais anexos e à propostâ da CONTRATADA;

18. L3. A COn\TR.{TADA deve manter, drrante toda a execução do contrato, 6m compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qirali{icação exigidas.

Icó/CE. l3 de agosto de 2026.

lllakrrado e aprovado por

iE*
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J()Sf, AL()tStO M NTEIRo (;TIEDES

SECRETÁRIO DA SUPI]RINTENDÊNCIA MLNICIPAL DE DÊF'ESA DO MEIO AMBIENTE

(STJDEMA)

ptafltrun MU tgpAl o€ lcó - ce
Rua llidio Samp3io, 2131 - Ceotro - C€P: 63.430{0 - lcó\Ct

CNPJ: 07.669.642/0mr-79 - ItL: (88) 3561-r.508



GOvÉat{o
lltuNlciPÀr ol t7

r§Õ

AI,EXSANDRO I}E OLIVEIRA SILVA

SECRETÁRIO DE ESPORTE E ruVENTUDE

'/

RENÀN SO IRÀ DA COSTA

SECRTJTÁIUO DE DESI]NVOLVIMENTO ECONÔMICO. CULTURÁ E'N ]zuSMO

,sü

MARIÀ MARCIA PORTIRIO

('tIElrti DIt (iAlltNti DO (A) PRBTET rO (A)

GILDO RREIRA CONCALVES

SECREI'ARIO DE UI,lI]RA E RECI.JRSOS HiDRICOS

NCISCO N FACO BEZERRA

SE(:RE RIO DE INISTfu\ÇÁO E FINANÇAS

u

lJ.i:

U]IíÁ SALES CAVALCANTE

SECRI'IÁRIA.DO TRABALHO E ASSIS'TÊNCIA SOCNL

(SETAS)

AN-I'ONIO JIIÂTIAS DÂ SILVA

supERrNTl-NDt-tNTI-t DO CENTRO DE OPERAÇÔES DE TRÀNSI]'O

pitÊmJi MuÍ{rcrPAt or rÔ - ct
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FRA:{CISGA REGIANE BRAZ DE CARVALH0

Si.ICREIARIA DE §AUDH

'il

LMZ LUCAS DA SILVA

SI,('RLI'ÀRIO DIj STJCL'RANÇA PI.BLICA E CIDAÍ)ANIA

MARIANA RIJTH PEIXOTO QUEIROS LANDIM

S}:(]RIJ'I ARIA DE DISENVOI-VIMtlNI'O TJRBANO E INFRAESTRUTURA

\IIRT]LLY TINS BATISTA

SECRETÁRIA DF, I-]DIJCAÇÀO

TAGUNDE§ LOURENCO DE MELO

PRO('URAD()R GLRAL DO MUNICÍPIO

MAR{ RAQTiEL I'ERREIRA ALEXANDRE

SF:CRhIA&IA À4t-INICIPAL DA Mt-rl-HER

/

RAIMTJNDo (;E I() PF,REIR,\ DE OIIYSIRA

SECRI]TÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

TltcNor.ôGtA DA TNFORMAÇÀO
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ANEXO II _ MODELO DE CARTA PROPOSTA READEQU

Ao
Setor de Licitações do Municipio de Icó
Ref.: Pregão Eletrônico n" XXXXXXXXXXX

A proposta comercial encontra-se ern conformidade com as informações previstas no edital e seus

anexos.

1. Identificação do licitante:
. Razão Social:
. CPF/CNPJ e Ínscrição Estadual:
. Endereço completo:
. Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicilio):
. Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:
. A presente proposta é válida por

emissão.
) dias, contados da data de sua

3. Formação do Preço

LOTE UNICO

Item Unid. Quant.

Preço
Unit.
(RS)

Preço Total
(R$)

I

Valor Total

Declaramos de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas
infialegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega da proposta.

Local, data

Assinatura de representante legal I

(Nome completo e CPF) (Função/cargo)

I Caso o signatário nâo seja sócio ou acionista da empresa licitante, deverá acostar Procuração Pública ou
Pafiicular j unto à Cana Proposla.

Rua Ilidio Sampaio,213l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

Impofta a presente proposta no valor total de R$

q "tL

Especificação
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ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇAO

NOMEE UALIFICA Ã F RNECEDOR ECLARA:

a)sobaspenasdalei,paratodososfinsdedireitoaquesepossaprestar,especialmenteparafinsdeprovaempro
cessolicitatóriojuntoaoMunicípio de
lcó,EstadodoCeará,que,emcumprimentoaoestabelecidonaLein'9.8 54d,e27l10l1999,publicadanoDO
lJde28llOllggg,eaoincisoXXXIII,doartigoT0,daConstituiçãoFederal,nãoempregamenoresde I 8(dezoi
to)anosemtrabalhonotumo,perigosoouinsalubre,nemempregamenoresdel6(dezesseis)anoserntrabalh
oal gum,salvonacondiçãodeaprendiz,apartirde I 4(quatorze)anos;

b)sobaspenasdalei,paratodososfinsdedireitoaquesepossaprestar,especialmenteparafinsdeprovaempro
cessolicitatóriojuntoaomunicípio de Icó, Estado do Ceará,que que cumpre as exigências de reserva
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93
da Lei n'8.21311991'.

c)que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei;

CE), de 20

DECLARANTE

Rua llidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 356I-l508
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Peloque.porseraexpressãodaverdade,fi rmaopresente,sobaspenasdaLei.
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ANEXOIV

MODELO DE DECLARAÇÃO lubrkl

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÁO INDEPENDENTE Df PROPOSTA E ATUAÇÃO
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO

(empapeltimbradodalicitante)

Eu, ,portadordoRCn"
_edoCPFn' representantelegaldoli citante \nome
empresarial),interessadoernparticipardoPregãoEletrôniconoXXXXXX, DECLARO, sob as penas

da Lei, especialmente o artigo 299 do CódigoPenalBrasileiro,que:

a ) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo nãofoi, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido comqualquer outro licitante ou
interessado, em potencial ou de fato, no presenteprocedimento licitatório;

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualqueroutro licitante
ou interessado, em potencial ou de fato, no presente pÍocedimentolicitatório;

c I o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir nadecisão de qualquer

outro Iicitante ou interessado, em potencial ou de fato, nopresenteprocedimentolicitatório;

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ouindiretamente,
comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou
interessado,ernpotencialoudefato,nopresenteprocedimentolicitatórioantesdaadjudicaçãodoobjeto;

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte,

informado,discutidoourecebidodequalquerintegranterelacionado,diretaouindiretamente,aoórgãolicita
nte antesdaaberturaofi cial daspropostas;e

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da
extensãodestadeclaraçãoequedetémplenospodereseinformaçõesparafirmála.

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir
fiaudes,comrpçãoeapráticadequaisqueÍoutrosatoslesivosàAdministração Pública, naçional ou
estrangeira, em atendimento à Lei Federal n"12.84612013, taiscomo:

r - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agentepúblico,ou a

tercei rapessoaaelerelacionadal
r r -comprovadamente,fi nanciar,custeâr,patrocinaroudequalquermodosubvencionar
apráticadosatosilícitosprevistosemLei;
rrr comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica oujurídica paraocultar ou dissimular
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiríLrios dosatospraticados;
rv notocantealicitaçõesecontratos:

a ) frustraroufiaudar,medianteajuste,combinaçãoouqualqueroutroexpediente,ocarátercompetitivode
procedimentolicitatóriopúbli co ;
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b) impedir, perturbar ou fiaudar a realização de qualquer ato de procedim
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fia
devantagemdequalquertipo;
a ) fraudarlicitaçãopúblicaoucontratodeladecorrente;
e) criar, de modo fiaudulento ou irregular, pessoa juídica para participar
delicitaçãopúblicaoucelebrar contratoadministrativo ;

f) obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações oupronogaçôes
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização emlei, no ato convocatório
da licitação pública ou nos respectivos instrumentoscontratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
celebradoscomaadministraçãopública;
v - dihcultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ouagentes públicos,
ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das

agênciasreguladorasedosórgãosdefiscalizaçãodosistemafinanceironacional.

(Localedata).

(Nome/assinaturadorepresentantelegal)
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ANEXOV
MODELO DE DECLARAÇÁO

(empapeltimbradodalicitante)

DECLARAÇÃODEENQUADRÂMENTOCOMOMICROEMPRESAOUEMPRESADEPEQ
UENOPORTE

ATENÇÂO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APINAS POR

LICITANTf, S QUf, SEJAMME/f, PP,NOSTERMOSDOEDITAL.

'- Fl

RubÍlca

Eu, poÍadordoRGn' edoCPFn"
(nome

empresarial),inÍeressadoempaÍicipardoPregãoEletrônicon"XXXXXX, DECLARO, sob as penas

da Lei, o seu enquadramento na condição deMicroempresa ou Empresade Pequeno Porte, nos
criterios previstos no artigo 3' dalei Complernentar Federal n' 12312006, bern como sua não
inclusão nas vedaçõesprevistasnomesmodiplomalegal.

(Localedata).

(Nome/assi naturadorepresentantelegal)

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3s61-1508



rco
ANEXO VI _ MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Pelo presente instrumento, o Município de , com sede na Rua ,N'
- bairro - Estado do Ceará.CEP inscrito(a) no CNPJ sob o N'

, neste ato representado pela sua Secretária de
Sra. . Denominado ae ÓnCÃO GERENCIADOR e deoutroladoa

lnscnta CNPJ sobempresa
on.o........................elnscriçãoEstadualn.'..........................,comsedenaRua.................
nacidadede..............................,estadode...........,CEP:................,fone:(.....)...............
neste ato representada por seu ............ o Sr. ......................., ao final assinado,doravante
denominada EMPRESA DETENTORA DA ATA, tendo em vista a homologação doresultado do
PREGÃO ELETRÔNICO N." _ pelo tipo delicitação de MENoR PREÇo PoR LoTE
regida pela Lei Federal n." 14.13312021, DecretoFederal n;' 11.46212023, Decreto Municipal
n.o_e de forma suplementar porlegislação pertinente à matéria, com base na
proposta da EMPRESA DETENTORA DA ATAenoeditaldoprocesso supramencionado, aos quais
ficam estritamente vinculados, têmentre sijusta e acordada a celebração da presenteATA DE
REGISTRO DE PREÇOSmedianteasseguintescláusulasecondições:

I. DOOBJETO
l.l. A presente Ata tern por objeto o registro de preços para a eventual
especificado(s) no Termo de Referência, anexo II do Edital do [PROCESSO LICITATORIO],
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços teúam sido registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕNS U qU,I,XTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem nesta Ata
de Registro de Preços;

3- ÓRGÀo(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a [ORGAO_ENTIDADEI

4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.I . Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
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Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

ITEM DESCRIÇÃO
MARCA UNID

QUNT
VL

UNIT
VL

TOTAL
I

?

3

,ç

(

no

I

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo â esta Ata.

I

I

I
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A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
B) demonstração de que os valores regishados estâo compativeis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei n' 14.133, de 2021; e

C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.
4.2. A autoriz.ação do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fomecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo
à execuçâo de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.2.2. Apôs a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contrataÇão solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.
4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata

de registro de preços.
4.4. O orgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não teúa quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.5.
Dos limites para as adesões
4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.5.1. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
paÍicipantes. independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.
4.6. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
Rf,SERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de dirulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar I (um) exercicio financeiro.
5.1.2. Na Íbrmalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n' 14.133, de
2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
aÍÍ. 124 da Lei n'14.133, de 2021.
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5.4.2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fomecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatiirio,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fomecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a
redução do preço registrado.
7.1.l.Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.
7.1 .2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou Íbmecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contrâtação mais vantajosa.
7.1.4.Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fomecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fomecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALTZAÇÃO DOS PREÇOS REGTSTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alteÍados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1.Em caso de força maior, caso foÍuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do arÍ. 124 da Lei n" 14.133, de

2021;
6.1.2.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6. I .3. Não haverá reajuste de preços, em razáo do limite de 12 (doze) meses de vigência da ata de

registro de preÇos, conÍbrme vedação do arÍ. 2o, § 1", da Lei 10.1921200'1, exceto no caso de
prorrogação desta Ata de Registro de Preços.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a conhatação, qual seja o indice IGP-M/FGV;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.
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7.2.1.Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2.Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do item 9.1, sem prejuizo das sanções previstas na Lei no 14.133,de2O21, e na legislação aplicável.
7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados.
7.2.4.5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de pÍeços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5.Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
a:r;aTizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrâdo, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto to art. 124 da Lei n'
14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
paÍicipantes e não participantes do regisho de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2.De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contrataÍ
será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
paÍicipante, serâo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n" 11 .462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja próvia anuência do órgão ou da entidade que sofier redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fomecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente
do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos paÍicipantes da compra centralizada, nos termos do itern 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
9.1. O registro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor:
9.1 .l . Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
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9.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável:
9. I .3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27 , § 2', do Decreto n"
11.462, de 2023; ou
9. L4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 1 56 da Lei n' 14.133, de 2021 .

9.1.4.1 . Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei n" 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justifi cadas:

9.4.1 .Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fomecedor. decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3.Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tomaÍ
superior ou inferior ao preÇo registrado, nos termos dos artigos 26, § 3'e27, § 4", ambos do
Decreto no 11 .462, de 2023.

I I. CONDIÇÕES GERAIS
I I . l. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
1 1.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para
o órgão ou a entidade.
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IO. DAS PF],NAI,IDADES
10.1. O descurnprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.
10.1 .l . As sanções tarnbém se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a

aÍa.
10.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7', inc. XIV, do Decreto no 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8",
inc. IX, do Decreto n' 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade paÍicipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fomecedor.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encamiúada cópia aos demais órgãos
participantes (se houver).

IcóiCE, _ de de

SECRETARIA DE
Orgão Gerenciador

Secretaria de
CONTRATANTE
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EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS:
DADOS DA EMPRESA: (Razão Social):
CNPJ: Endereço Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP)

Fone/Fax: E-mail:
DADOS DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA:
Nome: RG n': CPF n':
Cargo/Função: ASS:
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ATA DE REGISTRO DE PRECOS N' XXXXXXXX

Os fomecedores do cadastro de reserva do PREGÃOELETRÔNICO N."
,PROCESSON.o .conformeabaixo:

- EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,CN P J /M FXXXXXXXXXXXXXXX,sedi adanaRuaXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXX,CEP XXXXXXXXXXX, classificada e registrada em segundo lugar, que
concorda e assina
estaAtaparaofomecimentodositens,pelospreçosregistradosiguaisaodolicitantevencedor, se ocorrer às

hipóteses previstas aÍigos 28 e 29 do Decreto Federal n.'l 1.46212023;

- EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,CN PJ/MFXXXXXXXXXXXXXXX,sediadanaRuaXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXX,CEP XXXXXXXXXXX, classificada e registrada em terceiro lugar, que

concorda e assina estaAta para o fomecimento dos itens, pelos preços registrados, se ocorrer às

hipótesesprevistasnosartigos2Se29doDecretoFed eraln.'11 .462l2023,daempresavencedorae

daregistrada emsegundolugar.

Rua Ilidio Sampaio, N'2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNP.I: 07.669.682/0001-79 - TEL: (88) 3561-1508
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O MI]NICIPIO DE

seuoÍdenador(a) de Despesas

denominada CONTRATANTE, e a Empresa
CNPJ/MF sob o no

i,: A O

:il .l

Sr(a) _, doravante

_,inscrito(a) no
sediado(a) Rua N"
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ANEXO VII . MINUTADOCONTRATO o
làhílca

TERMO DE CONTRATO DE N'
QUE FAZEM ENTRE SI A O MUNICIPIO DE
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE E
A EMPRESA PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA:

com sede em Rua N' - bairro
- Estado do Ceará, CEP ----------------, inscrito (a) no CNPJ sob o N"

através da Secretaria de neste ato representado pelo(a)

. inscrito no CPF n"

Bairro -CE, CEP:
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

tendo em vista o que consta
e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1" de abril

de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGAO ELETRONICO
N' , decorrente da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

I. CLÁU SU LAPRIMEIRA-OBJETO(4ÍP2J9II)
l.l . Oobj etodopres enteinstrurnentoéa nascondiçõesestabelecidasnoTermodeRefer
ência.
I .2. VinculamestaconÍatação,independentementedetranscrição :

A) OTermodeReferência/Estudo Técnico Preliminar;
B) OEditaldaLicitação;
C) APropostadocontratado;
D) Eventuaisanexosdosdocumentossupracitados.
E) Oregimedeexecuçãoéodeempreitadaporpreçounitário.

2. CLÁUSULASEGUNDA_VIGÊ,NCIAEPRORROGAÇÃO
2.1.. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do
termo de contrato. na.forma do arligo 105 da Lei n"11.133. de202l.
2.2. Oprazodevigênciaseráautomaticamenteprorrogado,independentementede termo aditivo, quando

o objeto não for concluído no período firmado
acima,ressalvadasasprovidênciascabiveisnocasodeculpadocontratado,previstasnesteinstrumento.
2. 3. Ocontratadonãotemdireitosubj etivoàprorrogaçãocontratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração determoaditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis jápagos ou amoÍizados ao
longo do primeiro período de vigência dacontratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para arenovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contÍatado tiver sidopenalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento delicitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências deaplicação.

3. CLAUSULATERCEIRA-
MODELOSDEEXECUÇÃOEGESTÃOCONTRATUATS(art.g2,rV,VrreXVrrr)
3.I. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

Rua Ilidio Sampaio, N' 2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508
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rdo3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até 12 (doze) meses, con
recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente.
3.1 . I . O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n" 14.13312021 .

3.2, Condições de execução:
3.2. I . A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.2.1.1. lnício da execução do objeto dar-se à da emissão da ordern de compra ou da assinatura do
contrato o que ocorTe primeiro;
3.2.2. LOCAISDE ENTREGA: A Combinar.
3.2.2.1 . CONDIÇÔES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas
emdiasúteis.noshoráriosdas08h3Ominàsl I h00minedasl 3h00minàs1 6h30min.
3.2.2.2. PR'AZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidadeda
Secretaria Requisitante, sendo que os produtos deverão ser entÍegues no prazo máximodel0
(dez)diasútei sacontardaautorizaçãodefornecimento.
3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e deverá
reparar de maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.
3.2.3 .1 . O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a

completa preservação do mesmo e sua segurança duÍante o transporte. A nota fiscal/fatura deverá,
obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as norrnâs da Lei n' 14.13312021, e cada paÍe responderá pelas consequências de sua inexecuçào
total ou parcial.
3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
frscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
contratado, quando houver, do método de alerição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos nos termos da aí. 117 da Lei n" 14.13312021.
3.3.7. O fiscal técnico do oontrato acornpanhará a execução do contrato, para que sejam oumpridas
todas as condições estabelecidas no contÍato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. I l7 da Lei n'14.13312021.
3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo paÍa a correção.
3.3.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, paÍa que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

Rua Ilidio Sampaio, N" 2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.682/0001-79 - TEL: (88) 3561-1508
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3.3.7.5. O fiscal técnico do contÍato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorro
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3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
3.3.8. O gestor do contrato coordenará a afualização do processo de acompaúamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
3.3.8.1. O gestor do contrato acompaúará a manutenÇão das condições de habilitação do
contratado, para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
3.3.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.
3.3.8.3. O gestor do contÍato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n' t4.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conlorme o
caso.

3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
3.3.10. O fiscal administrativo do confato comunicará ao gestor do contrato, em ternpo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual.
3.3.1 l . O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e evenfuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

4. CLÁUSULAQUARTA-SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação.

5. CLAUSULAQUINTA-PREÇO(art.9Z.v)
5.1 . OvalortotâldacontrataçãoédeR$.... .. ( )

ITEM DESCRIÇAO UNID QUNT
VL

UNIT
VL

TOTAL
1

2

3

5.2.
Novaloracimaestãoincluídastodasasdespesasordináriasdiretaseindiretasdecorrentesdaexecuçãodoobj e

to,inclusivetributose/ouimpostos,encargossociais,trabalhistas,previdenciários,fiscaisecomerciaisincid
entes,
incluindoofomecimentodeveículosconvencionais,abastecidosdecombustívelcomtodaamanutenção
corretivaepreventivainclusa,com um operador
qualificado,frete,seguroeoutrosnecessáriosaocumprimentointegral doobjetodacontratação.
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6. CLÁUSTJLASEXTA-PAGAMENTO(ANP2J{g]II)
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompaúada do relatório de execução dos
serviços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento,
devidamente assinados pelas paÍes.
6.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do
CONTRATANTE:
6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a

atestação da execução do serviço.
6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que
importem em glosa de valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as

condições ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela
Secretariade-,noprazode2(dois)diasúteis,contadodorecebimento
do documento.

6.2. Recebimento do objeto:
6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:
6.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará etn até

03 (dias) dias do recebimento provisório.
6.2.2.1 . Na hipôtese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordem de
Fomecimento.
6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta.
6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133/2021.
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos.
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
conhatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.4. Prazo de pagamento:

Rua Ilidio Sampaio, N" 2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
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pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias, contados da finalização da
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6.4.1. O
liquidação da despesa.
6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contÍatado serão afualizados
monetariarnente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IGP-M/FGVde correção monetária.

6.5. Forma de pagamento:
6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicado
pelo mesmo.
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complementar n'
123t2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

7. CLÁUSULASETIMA-REAJUSTE(ATt.92.V)
7 .l . Ospreçosinicialmentecontratadossãofixoseirreajustáveisnoprazodeumano contadoda
datadoorçamentoestimado em - l_.
'7.2.

Apósointerregnodeumano,eindependentementedepedidodocontratado,ospreçosiniciaisserãoreajustad
os,medianteaaplicação,pelocontratante,doíndicelGPM/FGV, exclusivamenteparaasobrigaçõesiniciad
aseconcluídasapósaocorrênciadaanualidade.
7.3.
Nosreajustessubsequentesaoprimeiro,ointerregrromínimodeumanoserácontadoapartirdosefeitosfinanc
eirosdoúltimoreaj uste.

7.4.
Nocasodeatrasoounãodirulgaçãodo(s)índice(s)dereajustamento,ocontratantepagaÍáaocontratadoaimp
ortânciacalculadapelaúltimavariaçãoconhecida,liquidandoadiferençacorrespondentetãologoseja(m)di
vulgado(s)o(s)indice(s)defi nitivo(s).
7.5.
Nasaferiçõesfinais,o(s)indice(s)utilizado(s)parareajusteserá(ão),obrigatoriamente,o(s)definitivo(s).
7.ó. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a serextinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pelalegislaçãoentãoemvigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as

parteselegerãonovoindiceoficial,parareajustamentodopreçodovalorremanescente,pormeiode termo
aditivo.
7.8. Oreajusteserárealizadoporapostilamento.

8. CLÁUSULAOITAVA-OBRIGAÇOESDOCONTRATANTE art.92 eXIV
8. I . Sãoobrigaçôesdocontratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,deacordo como
contratoeseusanexos:
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo deReferência;
8.1.3.
NotificaroContratado,porescrito,sobrevícios,defeitosouincorreçõesverificadasnoobjetofomecido,para
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9. CLÁUSULANONA-OBRIGAÇOESDOCONTRATADO àít.92 xtv CXVII
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso.

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor Lei n" 8.078 de 1990
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
oomprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestoÍ do contrato ou autoridade
superior (art. 137. II. da Lei n." 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofiidos;
9.7. Quando não lor possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores

- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou
sede do contratado; 4) CeÍidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trahalhrstas - CNDTI
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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quesejaporelesubstituído,repaÍâdooucorrigido,nototalouemparte,àssuasexpensas;
8.1.4. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento
dasobri gaçõespeloContratado ;

8.1.5. EfetuaropagamentoaoContratadodovalorcorrespondenteaofomecimento do objeto, no pÍazol
forma e condições estabelecidos no presentecontratoeno TermodeReferência.
8. 1.6. AplicaraoContratadoassançõesprevistasnaleienestecontrato;
8.1 .7. Explicitamenteemitirdecisãosobretodasassolicitaçõesereclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados osrequerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou denenhuminteressepara aboaexecução doajuste.
8.1.8. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data doprotocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, porigualperíodo.
8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
peloContratadocomteÍceiros,aindaquevinculadosàexecuçãodocontrato,bemcomoporqualquerdanocau
sadoaterceirosemdecorrênciadeatodoContratado,deseusempregados,prepostosousubordinados.
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9. I I . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

idas,

9. 12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência. para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. I16. da Lei n." 14.133. de 2021);
9. I 3. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parásrafo

único. da Lei n." 14.133 de 2021

a Lei no 13.709, de 14 de atlosJe de

c

I(ubrica
(.)

)

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas ern decorrência do cumprimento do
contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124 ll da Lei n' l4.l 33d de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

rO. CLÁUSULADÉCIMA -OBRIGAÇÔESPERTINENTESÀLGPD
10. l. As pafies deverão cumprir
20 I 8(LGPD),quantoatodososdadospessoaisaqueteúamacessoemrazãodo
certameoudocontratoadministrativoqueeventualmentevenhaaserfirmado,apartirdaapresentaçãodapro
postanoprocedimentodecontratação,independentementededeclaração oude aceitaçãoexpressa.

I 1. CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA-GARANTIADEEXECUÇÃO(arr.92.XID
I I . t . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(4,2,x!Y)
12.1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitanteque,comdoloouculpa:
1 2. I . I . deixardeentregaradocumentaçãoexigidaparaocertameounãoenfegarqualquerdocumentoquete
nhasidosolicitadopelo/aAgente de Contratação/aduranteo certame;

12.2. Salvoemdeconênciadefatosupervenientedevidamentejustificado,nãomantiverapropostaemespe
cial quando:
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após anegociação;

b) recusar-seaenviarodetalhamentodapropostaquandoexigivel;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;ou
d) deixardeapresentaramostra:
e) apresentarpropostaouamostraemdesacordocomasespecificaçõesdoedital;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigidapara a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de suaproposta;
g) recusar-se, sem justificativa, aassinar ocontrato, oua

aceitarouretiraroinstrumentoequivalentenoprazoestabelecidopelaAdministração;
h) apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameouprestar declaração falsadurante
a licitação;
i) fraudaralicitação;
12.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquematureza,emespecialquando:
A) agiremconluioouemdesconformidadecomalei ;

B ) induzirdel iberadamenteaerrono j ul gamento ;

C) apresentaramostrafal sifi cadaoudeteriorada;
D) praticaratosilícitoscomvistasafiustrarosobj etivosdalicitação
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12.4. Comfulcronalein" l4.133,de2021,aAdministraçãopoderá,garantidaa prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintessanções,semprejuízodasresponsabilidades civilecriminal:
A) . advertência;
B) . multa;
C) . impedimentodelicitarecontratare
D). declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar, enquantoperdurarem os motivos

determinantes da punição ou aÍé que seja promovida
suareabi Iitaçãoperanteaprópriaautoridadequeaplicouapenalidade.

I 2.5. Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados:
I 2.5.1 . anatvezaeagravidadedainfraçãocometida.
I 2.5.2. aspeculiaridadesdocasoconcreto
I 2.5.3. ascircunstânciasagravantesouatenuantes
I 2.5.4. osdanosquedelaprovieremparaaAdministraçãoPública;
12.5.5. aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormaseorientações
dosórgãosde controle.
12.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre ovalor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) diasúteis,a contardacomunicação oficial.
12.6.1 . Para as inÍiações previstas nos itens l2.l .1, 12.2 "a" até "c", amultaserá del,5oÁa
I 5Todovalordo contratolicitado.
12.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do item l2.3,amultaseráde'l 5%

a307o dovalordo contratolicitado.
12.7. Assançõesde advertência, impedimento de licitare contrataredeclaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas,cumulativamenteounão,à penalidadedemulta.
12.8. Naaplicaçãodasançãodemultaseráfacultadaadefesadointeressadonoprazode l5
(quinze)diasúteis,contado dadatadesuaintimação.
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada
aoresponsávelemdecorrênciadasinfraçõesadministrativasrelacionadas nositens 12.1.1, 12.2., quando

não se justificar a imposição depenalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
noâmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a

qualpeÍenceroórgãoouentidade,peloprazomáximode3 (três)anos.

12.10. Poderáseraplicadaaoresponsávelasançãodedeclaraçãodeinidoneidade para licitar ou
contratar,emdecorrênciadapráticadasinfrações dispostas nos itens 12.3.,

bemcomopelasinfraçõesadministrativasprevistasnositens 12.2. "h" e "i"e que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção deimpedimento de iicitar e contÍatar, cuja duração observará
o prazo previsto noart.156, §5", dalei n.' 14.13312021 .

l2.ll. Arecusainjustificadadoadjudicatánoemassinarocontratoouaatade registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente
noprazoestabelecidopelaAdministração,descritanoitem l2.2,caracterizaráo descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e àimediata perda da garantia de proposta em lavor
do órgâo ou entidade promotoradalicitação.
12.12. Aapuraçãoderesponsabilidaderelacionadasàssançõesdeimpedimentode licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar oucontratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a serconduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
queavaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou oadjudicatário para, no prazo
de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de suaintimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretendaproduzir.
12.13. Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação dassanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado dadata da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido adecisãorecorrida,que,senãoa reconsideramoprazode5
(cinco)diasúteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
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deveráproferir sua decisão no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
dorecebimentodosautos.
12.14. Caberáaapresentaçãodepedidodereconsideraçãodaaplicaçãodasanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5(quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximode2O(vinte) diasúteis,contadodo seurecebimento.
12. I 5. Orecursoeopedidodereconsideraçãoterãoefeitosuspensivodoatoou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridadecompetente.
12.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótesealguma,a
obri gaçãodereparaçãointegral dosdanoscausados.

13. CLAUSULADECIMATERCEIRA-DAEXTINÇAOCONTRATUAL(art.92.XIX)
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas aspartescontraentes.
13.2.
Ocontratopoderáserextintoantesdoprazonelefixado,semônusparaocontratante,quandoestanãodispuser
decréditosorçamentáriosparasua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferecevantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário docontrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo
contratantenessesentidocompelomenos2(dois)mesesdeantecedênciadessedia.
13.4. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata estesubitem ocoÍra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário,
aexti nçãocontratualocorreráapós2( dois)mesesdadatadacomunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações neleestipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivosprevistos no artieo 137 da Lei n' 14.133/21, bem como
ami gavelmente,asseguradosocontraditórioea ampladefesa.
I 3.6. Nestahipótese,aplicam-setambémosartisosl 38e1 39damesmalei.
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura daempresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade deconcluirocontrato.
13.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada,deveráserformal izadotermoaditivoparaalteraçãosubj etiva.
I 3.8. Otermodeextinção,semprequepossível,seráprecedido:
13.8. I . Balanço doseventoscontratuaisj ácumpridosou parcialmentecumpridos;
I 3.8.2. Relaçãodospagamentosjáefetuadoseaindadevidos;
I 3.8.3. Indenizaçõesemultas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento dodesequilíbrio econômico-
Íinanceiro, hipótese em que será concedidaindenização pormeio determo indenizatório aÍ. 131

caput, da Lein." 14.133,de2021)
13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratadomantém ünculo de nat]uÍeza

técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante oucomagentepúblicoquetenhadesempeúadofunçãonalicitaçãoouatuena fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge,companheiroouparenteemlinhareta,colateralouporafinidade,atéoterceirograu(art.l4,incisolV,
dalein.'14. I 33,de202I ).

l 4.c LÁusu LADÉcIMAeuARrA-DorAÇÃooRÇAMENTÁRJA(Êú92JIID
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas aseguinte dotação
orçamentária do programa para o exercício de 2026 esubsequente:

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte:
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I 5.CLÁUSULADÉCIMAQUINTA_DOSCASOSOMISSOS(ATi92JII)
l5.l. Os casos omissos serão decididos pelô contratante, segundo asdisposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normasfederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçõescontidas na Lei n' 8.078. de 1990 - Códiso de Defesa do Consumidorrnonnase
princípiosgeraisdos contratos.

I 6.CLÁUSULADÉCIMASEXTA-ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dosarts.l24e seeuintesdalein"
14.133 de 2021 .

16.2. Ocontratadoéobrigadoaaceitar,nasmesmascondiçõescontratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários,até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicialatual izadodocontrato.
16.3.
Asalteraçõescontratuaisdeverãoserpromovidasmediantecelebraçãodetermoaditivo,submetidoàpréviaa
provaçãodaconsultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificadanecessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá ocorrer no prazo
máximo de I (um) mês(art. I 32dalein'14. 1 33,de 2021 ).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podon serrealizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termoaditivo,na formadoart.l36da Lein"l4.133, de 2021.

I 7.CLÁUSULADECIMASÉTIMA_PUBLICAÇÁO
17 .1 . Incumbiráao contratante dilulgaro presenteinstrumento
noPoÍalN acionaldeContrataçõesPúbli cas(PN CP),naformaprevistano art. 94 da Lei 14.133 de 2021
bem como no respectivo sítiooficialnalntemet,ematençãoaoart.9l ,caput,dalein.'14. 133,

de202l,eaoaÍ.8'.§2', dal-ein.l2.527.de20l I

T 8.CLÁUS ULA DÉCI MAOITAVA-FORO(ArtJ2§T)
18.I . Aspartes elegem o Foro de _, Estado do Cearâ,para dirimir qualquer conflito ou litígio
desta relação contratualcelebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer outromais
privilegiado que seja, conforme art. 92, §1', daLei n"14.133121.

Sccretária de CONTRATADA
CONTRATANTE
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